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TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

AUTUAÇÃO 

Aos seis dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, na sede desta 

Entidade, foi encaminhado ao setor de licitações, o documento de formalização da 

demanda, contendo a caracterização da possibilidade da Prestação de serviços 

Técnicos Especializados de Consultoria e Assessoria Contábel para atender as 

demandas da Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA, para a qual é sugerido pela 

unidade demandante a utilização de Inexigibilidade de licitação como o meio mais 

adequado para atingir o fim colimado, razão pela qual o autuo sob o n` 003/2025, 

Processo Administrativo nº 004/2025. Assim para constar eu, Agente de Contratação 

abaixo identificado, faço o presente registro e autuação. 

Senhor do Bonfim - BA, 06 de janeiro de 2025. 

Devi uei a~'5ilva 

Agente de Contratação 
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INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

DECRETO 

Agente de Contratação 

Equipe de Apoio 
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Quinta-feira 
9 de Janeiro de 2025 
3 -Ano  XIII - N° 1403 

Senhor do Bonfim 
Diário Olicìal do 

LEGISLATIVO 
Portarias 

n 

n 

e 
ESTADO DA BAHIA 

SERVIÇO PUBLICO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM 

PORTARIA N°001Á/2025 

DE 06 DE JANEIRO DE 2025 

O PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM Estado da Fana o s te o as 

atrrpurções legais especiaimente amparado no inciso VII do art 65 e da I e Orgaraa M,.n.c ci a Ocre 'erar~3c 

nsposto no a-i h'9.3 ast e:n` 14 ` di de 1' de aoril de LUL' 

CONSIDERANDO a pub cacao da I ei Federal 14 1332021 no I.a 0t de abril de 202' Lue "a' 
de citações e Contratos Adm,nrstrativos 

CONSIDERANDO que o artigo 1" datei Federal 14 1332021 drsooe que cate'a a autor Jade ma. -'a n na 
promover a gestão por competências e designar agentes pubbcos para o desempenho nas .i çÓe5 es5errr. i S 3 

iç*n na rnbrin° °. 

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 6° inciso  da Lei Federai 14133i2021 agente oupinc en -3r duo 
que em virtude de eleição nomeação designação contratação ou qualQuer outra 'orna de estd..ra [~ 
r.^calo exerce mandato cargo emprego ou função em pessoa lundica mtegrarle da Adm:nist•açaC P_t ca 

CONSIDERANDO que conforme amigo ai 6° da Lei Federal '4 133O02t a notação se'a ccno.0 la co' age-'e 
de contratação pessoa designada pela autorrdadecompelente entre servidores efetivos ou e-ieregansp-.oi Coe 
dos quadros permanentes da Adr.rrvsnaçao Publca pata tomar decisões acompanhar o'-a^ve la lie aças 3a• 
in•pu so ao procedimento :Citatdrio e eieeutar quaisquer outras atividades necessar as ao nora amament o dJ 
certame ate ahomologação 

CONS'iDERANDO que a Lei mcncpal n° 1 ;252023 em seu art 6° estabelece cue na irposs c:..nade de 
atendimento a regra prevista no art B° da Lei 141332023 a autoridade pudera designar ser. Ires 

nnerinc cura e.°ri'.ram'ai. i nnn°a dnvendn nela ria =n i crenar

detentores de cargos de provimento não efet so para o exercIDo da função 

CONSIDERANDO a ausência de 'ran 'estação de interesse evpressa ate a presente da'a de serv 
quadro permanente na assunção da função de AGENTF DE COrs RATAÇAO eque a Ad•n rsoaçãc V ur O Ca' 
esta elaborando Chamamento Publico Interno para redrstnouição de servidores que oossua•r r!e'esse e^' 
assumir FUNÇÃO GRATIFICADA de AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal não pode aguardar a n^a ração dc reter ao Cnarnament. Pr i
Interna para dar andamento nos processes scitatonos e de contratação soo Ceºa de preludcai a ç¿, 'r u.IJar 

dos serviços oub'icos 

CONSIDERANDO que atualmente a Câmara Mon apal oossui em Seu quadro de seeridores -or 35 or.ados 
servidor capactado e com perfil para atuar rã função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO tendo ar-yd evocar: a 
., uri a(An rvi calor 0° iicrraçnac 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MDJDNTCZMUYOMEYWQJYZND 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Senhor do Bonfim 
Diário Olicial do 

LEGISLATIVO 

t i ' 

( ARY JRBAND DA COS TA 

Presidente da Cantara 

e 

ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PUBLICO MUNICIPAL 

CAMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM 

RESOLVE 

Art I• 0esgnanserrnorDEVIDSIQUERA SILVA. CPF 0086a7815-88,matncutan'0018^.^^'Ie"~. . 

COrPalaç3c e c< sftido'Ps aba no a.sormmados cOmn memb•ns dot de -t ._ 

- Berracete Loddes 005 Sagas Neta 

II Jadson te'pe de Sc.ea Margabena 

III - teL and de Mendes Ange.~m Mart cc 
N _rernanda Simper Rcdnquea 

Paragrofo unau O agente de conrrataçac sera auuiado por cospe de a000 

peias atos que praticar salvo quando nduZdo a erro ceia atuaçàC da equ pe 

An. T . As atrbmçôes das!unç0es Patadas no a^ 1' deste Derreto estail eslarelecidas ' a Le reoe' 1 

14 1332021 na Le Mumupal n" t '252023 e Decreto Munopal Reçetar- enlador 

Art r A Com~ssao de Contrataçan e o Agente de cortrataçao sera assist 03 e^' seus raoa'r5 o..a- io 

necessano pelo orgao se assessd'arnento tu9mro e pelo 0rgão de co^vc e note-no Ld'a deserN 'o ])s 

furgões essenciais a esecuçao do disposto "a ley slaçau ap'ieasel 

Art. 4' Esta Portaria entra em rgor na data de sua publicação 

Gab vete do Pres dente da Camara Mun+epal de Sensor do Borlrrr Estaco da Baga em 07 de are -ode PJ25 

~ ( 1 
'

_~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

IN EXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

Ofício Requisitório 

Demais peças para contratação 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

Ao Exmo. Sr. 
Ary Urbano da Costa 
Presidente 

Assunto: Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e Assessoria 
Contábel para atender as demandas da Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA. 

Prezados, 

Apraz em cumprimentá-lo, vimos, por conduto da presente missiva, solicitar a instauração 
de processo administrativo, com vistas a contratação de Prestação de serviços Técnicos 
Especializados de Consultoria e Assessoria Contábel para atender as demandas da Câmara 
Municipal de Senhor do Bonfim - BA. 

Importante salientar que, como consta no Estudo Técnico Preliminar - ETP em anexo, o 
instrumento a ser utilizado para essa contratação é a inexigibilidade de licitação, com 
fundamento no Artigo 74, inciso III, alínea "c" da Lei Federal 14.133/2021. 

Cumpre-nos informar, por derradeiro, que segue em anexo Documento de Formalização de 
Demanda — DFD, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e todos os documentos 
que os instruem, bem como proposta comercial e documentos da eventual contratada. 

Sem mais para o momento, renovo votos de estima e consideração. 

Senhor do Bonfim, Bahia, em 06 de janeiro de 2025. 

Cefas Obra dos Anjos 
Diretor Administrativo 
Câmara Municipal de Senhor do Bonfim — BA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

ORGAO: Câmara Municipal de Senhor do Bonfim 

SETOR REQUISITANTE: Gabinete do Presidente 

OBJETO: 

Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e Assessoria Contábel para atender as demandas da Câmara 

Municipal de Senhor do Bonfim - BA 

NATUREZA DO OBJETO: 

( ) Serviço não continuado 

(x) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 

DESCRIÇÃO DAS QUANTIDADES: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria 

e Assessoria Contábel para atender as demandas da Câmara 

Municipal de Senhor do Bonfim - BA 

MÊS 12 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A Administração Pública, devidamente constituído como pessoa jurídica de direito pública interno, com a finalidade de gestão e 

execução de ações de Estado, visando atender às necessidades da sociedade. A Administração em si abrange um conjunto de órgãos, 

serviços e agentes que trabalham para garantir a prestação de serviços públicos em áreas como saúde, educação, segurança e 

infraestrutura, que tem por finalidade a consecução dos objetivos delineados em princípios e funções que incluem legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios orientam a atuação dos servidores públicos na execução das 

políticas governamentais. 

A administração pública é responsável por diversas funções essenciais: 

• Gestão de Políticas Públicas: Planejamento e implementação de programas voltados ao bem-estar social. 

• Fiscalização: Controle sobre a execução de serviços públicos e cumprimento das leis. 

• Regulação: Estabelecimento de normas que garantam a ordem social e econômica. 

• Promoção do Bem Comum: Intervenção em áreas como saúde, educação e segurança para garantir o acesso a serviços 

essenciais 

Conceito e Estrutura 

A administração pública pode ser entendida de duas maneiras: 

1. Sentido Objetivo: Retere-se à atividade concreta que o Estado realiza para promover o bem comum, utilizando recursos e 

estruturas disponíveis 

2. Sentido Subjetivo: Compreende o conjunto de órgãos, entidades e agentes que exercem funções administrativas, podendo 

ser dividida em administração direta e indireta 

Administração Direta e Indireta 

• Administração Direta: Compreende os órgãos que estão diretamente subordinados ao governo, como ministérios e 

secretarias. Esses órgãos não possuem personalidade jurídica própria 

• Administração Indireta: Inclui entidades como autarquias, fundações e empresas públicas, que têm autonomia 
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~ 

administrativa e patrimonial, mas atuam sob a supervisão do Estado 

Neste sentido, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de auditoria e consultoria contábil, orçamentária e 

financeira para administração pública, no intento de manter e aprimorar a estruturação e organização funcional é extremamente 

necessária. 

Válido ressaltar as exigências legais impostas aos órgãos públicos, que necessitam ser prontamente atendidas pela Entidade. Os 

serviços a serem contratados atenderão às normas de contabilidade pública e do Conselho Federal de Contabilidade e de demais 

órgãos competentes. 

A contratação dos serviços, objeto deste ETP, enquadra-se como serviço de consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade estão clara e objetivamente definidos e de caráter continuo, visto 

que a contratação de serviços de contabilidade na administração pública é justificada par diversos fatores. 

1. Especialização Técnica, Profissionais qualificados são essenciais para garantir que as normas contábeis e legais sejam 

seguidas corretamente, evitando erros que podem resultar em penalidades ou má gestão dos recursos. 

2. Transparência e Controle Social: A contabilidade pública deve ser realizada de forma a permitir que a sociedade tenha 

acesso às informações sobre a utilização dos recursos públicos. Serviços contábeis especializados ajudam a manter essa 

transparência. 

3. Eficiência na Gestão:A contabilidade ajuda na organização das finanças públicas, permitindo um melhor planejamento 

orçamentário e uma execução mais eficiente das políticas públicas. 

4. Prestação de Contas: A necessidade de prestar contas à população e aos órgãos de controle torna imprescindível a 

atuação de contadores que possam elaborar relatórios claros e precisos sobre a situação financeira das entidades públicas. 

S, Conformidade Legal: 0 cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e outras legislações 

requer uma abordagem técnica que muitas vezes está além da capacidade interna da administração pública 

Além de constituir obrigação legal, a contratação destes serviços oferece a Entidade instrumentos e dados que permitem a 

colaboração com o intuito de atender ao interesse público. Sem perder de vista que a contratação de empresa de maior quilate 

técnico depende do grau de confabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho em outras Administrações Públicas, de 

modo a tranquilizar a Entidade quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária para atender, a contento, os 

relevantes interesses da mesma. 

A contratação de serviços de contabilidade em órgãos públicos é uma prática essencial para garantir a eficiência, a transparência e a 

conformidade legal na gestão das finanças públicas, A seguir, são apresentadas justificativas ampliadas para essa contratação, com 

base em informações relevantes com as seguintes justificativas: 

1. Conformidade Legal e Normativa: A contabilidade pública deve seguir rigorosamente as normas estabelecidas pela 

legislação, como a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000) e as diretrizes do Conselho Federal de 

Contabilidade. A contratação de profissionais especializados assegura que os registros contábeis e orçamentários estejam em 

conformidade com essas normas, evitando penalidades e promovendo a boa governança. 

2. Especialização Técnica: Os serviços contábeis exigem conhecimentos específicos e atualizados sobre legislação tributária, 

orçamentária e financeira. Profissionais qualificados são capazes de fornecer assessoria técnica que contribui para a correta 

aplicação dos recursos públicos, além de oferecer suporte em áreas como auditoria e consultoria financeira. 

3. Apoio na Gestão Financeira: A contabilidade pública não se limita ao registro de transações; ela envolve também o 

planejamento financeiro e orçamentário. Consultorias contábeis podem auxiliar na elaboração de relatórios financeiros, balancetes 

mensais e na prestação de contas, facilitando a tomada de decisões estratégicas pelos gestores públicos. 
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4. Singularidade dos Serviços: Os serviços contábeis são frequentemente considerados singulares devido ã sua natureza 

técnica e às especificidades das demandas do setor público. Isso justifica a contratação direta sem licitação em muitos casos, uma 

vez que as competências requeridas podem não estar disponíveis internamente. 

Ademais, um dos aspectos cruciais é a necessidade de evitar a responsabilização do gestor e dos servidores na eventual aplicação 

incorreta das normas que regem a contabilidade pública. A correta interpretação e aplicação das normas são fundamentais para 

proteger os servidores e gestores de possíveis sanções e responsabilizaçàes decorrentes de erros ou falhas. 

Portanto, a contratação de serviços técnicos especializados é uma necessidade estratégica, visando ã otimização das atividades de 

da contabilidade, garantindo a excelência na gestão pública, o cumprimento rigoroso das normas legais e a proteção dos gestores e 

servidores contra responsabilizações indevidas. 

BENEFICIOS ESPERADOS: 

A prestação dos serviços buscada trará diversos benefícios para a Administração, promovendo avanços significativos nos processos 

internos.0 aprimoramento da qualidade dos serviços contábeis será evidente, uma vez que a orientação especializada contribuirá 

para a melhoria contínua da Administração Pública, assegurando que sejam conduzidas de maneira eficiente, precisa e em estrita 

conformidade com as exigências legais. 

Nesse sentido, a contratação de serviços especializados em contabilidade pública visa alcançar diversos resultados que são 

fundamentais para a gestão eficiente e transparente dos recursos públicos. 

A seguir, são apresentados os principais resultados pretendidos com essa contratação, com base nas informações coletadas: 

1. Transparência e Prestação de Contas 

'Objetivo: Garantir que a administração pública forneça informações claras e acessíveis sobre a utilização dos recursos públicos. 

- Resultado Esperado: Aumento da confiança da população nas instituições públicas, por meio da disponibilização de relatórios 

contábeis que detalhem receitas, despesas e a situação financeira do órgão. 

2. Conformidade Legal 

- Objetivo: Assegurar que todos os processos contábeis estejam em conformidade com as legislações vigentes, como a Lei de 

Responsabilidade Fiscal e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 

- Resultado Esperado: Redução do risco de penalidades e litígios legais, além de garantir que as contas sejam aprovadas pelos 

órgãos de controle. 

3, Eficiência na Gestão Financeira 

- Objetivo: Melhorar o planejamento e a execução orçamentária, otimizando ouso dos recursos disponíveis. 

- Resultado Esperado: Aumento da eficácia nas operações financeiras, resultando em uma melhor alocação de recursos e redução 

de desperdícios. 

4. Apoio na Tomada de Decisões 

- Objetivo: Fornecer informações contábeis precisas e atualizadas que ajudem os gestores na formulação de políticas públicas. 

- Resultado Esperado: Decisões mais informadas e estratégicas, minimizando riscos financeiros e promovendo uma gestão 

proativa. 

5. Redução de Litígios 
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- Obj etivo: Minimizar disputas legais relacionadas ã contabilidade pública através de consultoria preventiva. 

- Resultado Esperado: Economia de tempo e recursos, permitindo que a administração se concentre em suas atividades principais. 

6. Relatórios Contábeis Precisos 

- Objetivo: Produzir balancetes, balanços financeiros e demonstrações orçamentárias com precisão. 

- Resultado Esperado: Melhoria na qualidade das informações financeiras apresentadas aos órgãos de controle e à sociedade. 

7. Acompanhamento Continuo 

- Objetivo: Estabelecer um sistema de monitoramento constante das finanças públicas. 

- Resultado Esperado: Identificação precoce de problemas financeiros, permitindo intervenções rápidas para evitar crises. 

A contratação de serviços especializados em contabilidade pública é uma estratégia fundamental para garantir uma gestão 

financeira eficiente, transparente e em conformidade com as normas legais. Os resultados pretendidos vão além da mera execução 

contábil; eles visam fortalecer a administração pública como um todo, promovendo uma governança mais responsável e alinhada às 

expectativas da sociedade. 

Outro benefício significativo é o fortalecimento dos mecanismos de transparência e controle interno, promovendo uma gestão 

pública mais responsável e ética. Também será assegurado que todos os procedimentos realizados estejam em conformidade com a 

legislação de regência e outras normativas aplicáveis, evitando sanções e auditorias negativas. 

Por fim, a contratação fomentará uma cultura de melhoria contínua dentro da organização, implementando práticas de excelência e 

incentivando a busca constante por aperfeiçoamentos nos processos internos. Assim, a contratação de serviços técnicos 

especializados constitui um investimento estratégico que trará inúmeros benefícios para a Administração, contribuindo para a 

eficiência, transparência e legalidade dos atos administrativos e promovendo uma gestão pública mais eficaz e responsável. 

DEMONSTRAÇÃO DE ALINHAMENTO DA DEMANDA COMS OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA 

ORGANIZAÇÃO. 

ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO 

® SIM ❑ NÃO ❑ NÃO SE APLICA 

ALINHAMENTO COM O PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

® SIM ❑ NÃO ❑ NÃO SE APLICA 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: Pagamento mensal, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal ou fatura 

pela unidade requisitante. 

PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A EXECUÇÃO CONTRATUAL: 12 (doze) meses — Iniciando em 06 de 

janeira de 2025. 

GRAU DE PRIORIDADE: 

® ALTO ❑ MEDIO ❑ BAIXO 

Justificativa: 

A contratação de serviços técnicos especializados para assessoramento, acompanhamento e orientação das ações realizadas 

pelo setor contábil é de altíssima prioridade. Dada a complexidade e a imponência dos serviços de contabilidade, é essencial 

que o órgão conte com suporte especializado para garantir a conformidade legal, a eficiência operacional e a transparência 

em todas as etapas. 
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A capacitação contínua dos servidores, a mitigação de riscos de irregularidades e a proteção dos gestores contra 

responsabilizações indevidas tomam essa contratação não apenas necessária, mas critica para o bom funcionamento e a 

integridade das operações administrativas. Portanto, a elevada prioridade desta contratação é justificada pela necessidade 

imperativa de assegurar a qualidade, a legalidade e a eficiência dos processos, promovendo uma gestão pública mais eficaz e 

responsável. 

MEMBROS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATOS: 

Responsáveis pelo Planejamento (ETP): Cefas Oliveira dos Anjos 

Responsável pela Gestão do Contrato: Mailson Santos de Oliveira 

Responsável pela Fiscalização do Contrato: Mailson Santos de Oliveira 

Senhor do Bonfim, Bahia, 06 de janeiro de 2025. 

Cefas veira dos Anjos 
Diretor Administrativo 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

CONTABILIDADE PÚBLICA 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1 Equipe de Planejamento 

Nome 

Cefas Oliveira dos Anjos 

Cargo 

Diretor Administrativo 

LOTAÇAO 

Câmara Municipal de Senhor 

do Bonfim 

2. DIAGNÓSTICO SITUAÇÃO ATUAL 

2.1.Descrição da necessidade apresentada (art. 18, § 1°, I, da Lei Federal n° 

14.133, de 2021). 

A Administração Pública, devidamente constituído como pessoa jurídica de direito 

público interno, com a finalidade de gestão e execução de ações de Estado, visando 

atender às necessidades da sociedade. A Administração em si abrange um conjunto 

de órgãos, serviços e agentes que trabalham para garantir a prestação de serviços 

públicos em áreas como saúde, educação, segurança e infraestrutura, que tem por 

finalidade a consecução dos objetivos delineados em princípios e funções que 

incluem legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Esses 

princípios orientam a atuação dos servidores públicos na execução das políticas 

governamentais. 

A administração pública é responsável por diversas funções essenciais: 

• Gestão de Políticas Públicas: Planejamento e implementação de programas 

voltados ao bem-estar social. 
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• Fiscalização: Controle sobre a execução de serviços públicos e cumprimento 

das leis. 

• Regulação: Estabelecimento de normas que garantam a ordem social e 

econômica. 

• Promoção do Bem Comum: Intervenção em áreas como saúde, educação e 

segurança para garantir o acesso a serviços essenciais 

Conceito e Estrutura 

A administração pública pode ser entendida de duas maneiras: 

1. Sentido Objetivo: Refere-se à atividade concreta que o Estado realiza para 

promover o bem comum, utilizando recursos e estruturas disponíveis 

2. Sentido Subjetivo: Compreende o conjunto de órgãos, entidades e agentes que 

exercem funções administrativas, podendo ser dividida em administração direta e 

indireta 

Administração Direta e Indireta 

• Administração Direta: Compreende os órgãos que estão diretamente 

subordinados ao governo, como ministérios e secretarias. Esses órgãos não 

possuem personalidade jurídica própria 

• Administração Indireta: Inclui entidades como autarquias, fundações e 

empresas públicas, que têm autonomia administrativa e patrimonial, mas 

atuam sob a supervisão do Estado 

Neste sentido, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

auditoria e consultoria contábil, orçamentária e financeira para administração pública, 

no intento de manter e aprimorar a estruturação e organização funcional é 

extremamente necessário. 

Válido ressaltar as exigências legais impostas aos órgãos públicos, que necessitam 
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ser prontamente atendidas pela Entidade. Os serviços a serem contratados atenderão 

às normas de contabilidade pública e do Conselho Federal de Contabilidade e de 

demais órgãos competentes. 

A contratação dos serviços, objeto deste ETP, enquadra-se como serviço de 

consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, uma vez que seus 

padrões de desempenho e qualidade estão clara e objetivamente definidos e de 

caráter contínuo, visto que a contratação de serviços de contabilidade na 

administração pública é justificada por diversos fatores: 

1. Especialização Técnica: Profissionais qualificados são essenciais para garantir 

que as normas contábeis e legais sejam seguidas corretamente, evitando erros 

que podem resultar em penalidades ou má gestão dos recursos. 

2. Transparência e Controle Social: A contabilidade pública deve ser realizada de 

forma a permitir que a sociedade tenha acesso às informações sobre a utilização 

dos recursos públicos. Serviços contábeis especializados ajudam a manter essa 

transparência. 

3. Eficiência na Gestão: A contabilidade ajuda na organização das finanças 

públicas, permitindo um melhor planejamento orçamentário e uma execução 

mais eficiente das políticas públicas. 

4. Prestação de Contas: A necessidade de prestar contas à população e aos 

órgãos de controle torna imprescindível a atuação de contadores que possam 

elaborar relatórios claros e precisos sobre a situação financeira das entidades 

públicas. 

5. Conformidade Legal: O cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal e outras legislações requer uma abordagem técnica que 

muitas vezes está além da capacidade interna da administração pública 

Além de constituir obrigação legal, a contratação destes serviços oferece a Entidade 
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instrumentos e dados que permitem a colaboração com o intuito de atender ao 

interesse público. Sem perder de vista que a contratação de empresa de maior quilate 

técnico depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu 

trabalho em outras Administrações Públicas, de modo a tranquilizar a Entidade 

quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária para atender, 

a contento, os relevantes interesses da mesma. 

Necessidade da Contratação 

A contratação de serviços de contabilidade em órgãos públicos é uma prática 

essencial para garantir a eficiência, a transparência e a conformidade legal na 

gestão das finanças públicas. A seguir, são apresentadas justificativas 

ampliadas para essa contratação, com base em informações relevantes com 

as seguintes justificativas: 

1. Conformidade Legal e Normativa: A contabilidade pública deve seguir 

rigorosamente as normas estabelecidas pela legislação, como a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000) e as diretrizes do 

Conselho Federal de Contabilidade. A contratação de profissionais 

especializados assegura que os registros contábeis e orçamentários estejam 

em conformidade com essas normas, evitando penalidades e promovendo a 

boa governança. 

2. Especialização Técnica: Os serviços contábeis exigem conhecimentos 

específicos e atualizados sobre legislação tributária, orçamentária e financeira. 

Profissionais qualificados são capazes de fornecer assessoria técnica que 

contribui para a correta aplicação dos recursos públicos, além de oferecer 

suporte em áreas como auditoria e consultoria financeira. 

3. Apoio na Gestão Financeira: A contabilidade pública não se limita ao registro 

de transações; ela envolve também o planejamento financeiro e orçamentário. 
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Consultorias contábeis podem auxiliar na elaboração de relatórios financeiros, 

balancetes mensais e na prestação de contas, facilitando a tomada de 

decisões estratégicas pelos gestores públicos. 

4. Singularidade dos Serviços: Os serviços contábeis são frequentemente 

considerados singulares devido à sua natureza técnica e às especificidades 

das demandas do setor público. Isso justifica a contratação direta sem licitação 

em muitos casos, uma vez que as competências requeridas podem não estar 

disponíveis internamente. 

2.2. Demonstração da previsão da contratação com o Plano Anual de Compras 

(art. 18, § 1°, 11, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

O Plano de Contratações Anual alusivo ao presente exercício consta a prestação dos 

serviços indicados neste documento. 

2.3. Descrição dos requisitos da contratação (art. 18, § 1°, III, da Lei Federal n° 

14.133, de 2021) 

Para que a contratação atenda de forma eficiente e eficaz às necessidades da 

Administração Pública, é fundamental que a contratada possua certas qualificações e 

desenvolva atividades especificas, quais sejam: 

Entende-se para os requisitos da contratação, a seguinte relação de serviços a serem 

realizados: 

A. Prestação de serviços de consultoria e assessoria em Contabilidade Pública, 

compreendendo atividades de assessoria contábil e financeira, incluindo suporte. 

B. Consultoria à Administração Pública, execução orçamentária, acompanhamento 

e controle da aplicação dos recursos previstos em um orçamento, garantindo a 
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transparência, a eficiência e o cumprimento das metas e objetivos estabelecidos 

no orçamento da Entidade. 

C. Examinar e opinar sobre o sistema contábil, efetuar diagnósticos e exames sobre 

os sistemas de controles internos, com comentários e recomendações, com 

vistas à adoção de medidas conetivas cabíveis a cada caso, decorrentes das 

constatações verificadas, inclusive indicando os fatos relevantes identificados 

que conduzam ao fortalecimento dos sistemas de controles internos. 

D. Revisão das práticas contábeis, incluindo a conformidade com os princípios 

contábeis geralmente aceitos e outras normas contábeis relevantes, ajudar a 

assegurar a precisão e integridade dos registros financeiros, o que é 

fundamental para relatórios precisos, fortalecimento dos sistemas de controles 

internos, tornando-os mais eficazes e resilientes. 

E. Emissão de parecer sobre os atos de gestão da despesa pública, no que se 

refere aos aspectos de regularidade, legitimidade, economicidade e 

razoabilidade. 

F. Consultoria no acompanhamento da execução orçamentária, quanto à 

regularidade de despesas e sua adequação à Lei Orçamentária Anual. 

G. Consultoria no acompanhamento e análise dos balancetes mensais emitidos 

pela contabilidade, destacando-se a execução orçamentária, a conciliação 

bancária, as mutações patrimoniais e a execução das receitas e despesas 

extraorçamentárias. 

H. Consultoria quanto ao controle dos gastos para garantir que estejam dentro dos 

limites orçamentários e aprovação das despesas de acordo com os 

procedimentos estabelecidos. 

I. Consultoria periódica em função da aplicação da edição de novas leis e normas 

referentes à área de finanças públicas, inclusive de instruções normativas do 

Tribunal de Contas e da Receita Federal, sendo uma prática fundamental para 

garantir o cumprimento das regulamentações e a gestão eficiente dos recursos 

públicos. 
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J. Consultoria quanto às conformidades e as regras do eSocial para garantir que as 

organizações estejam em conformidade com as obrigações legais e evitem 

multas e problemas com os órgãos fiscalizadores. O eSocial é um sistema 

complexo de envio de informações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, e sua 

conformidade é fundamental para evitar sanções e garantir o cumprimento das 

obrigações. 

K. Consultoria quanto às conformidades e regras do EFD-Reinf (Escrituração Fiscal 

Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais) é crucial para as empresas 

garantirem que estejam em conformidade com as obrigações fiscais e evitem 

multas e problemas com os órgãos fiscalizadores. O EFD-Reinf é uma obrigação 

acessória no Brasil que requer o envio de informações relacionadas a retenções 

de impostos e contribuições, entre outros dados fiscais. Manter um registro dos 

prazos de entrega das informações ao EFD-Reinf e implementar um sistema 

eficaz de acompanhamento para evitar atrasos. 

L. Consultoria em conformidade com as retenções de Imposto de Renda realizadas 

pelos Municípios sobre pagamentos a pessoas jurídicas pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços é fundamental para garantir que as organizações 

cumpram suas obrigações tributárias de acordo com a Instrução Normativa RFB 

no 1234 de 12 de janeiro de 2012. 

M. O serviço de consultoria técnica especializada será realizado à distância e/ou 

mediante visitas técnicas "in /oco", quando solicitado. 

N. Atuar executando atividades como: Exame analítico, por amostragem, da 

documentação e dos procedimentos de execução orçamentária e financeira, com 

o objetivo de identificar falhas, incorreções, inexatidões, descumprimento de 

preceitos legais e normativos, identificando pontos de aperfeiçoamento para a 

equipe técnica da entidade contratante. Identificação de regulamentações e 

normas relevantes: A identificação de regulamentações, leis, e normas 

relevantes que afetam a execução orçamentária, financeira e patrimonial. 

O. Políticas e Procedimentos: Procedimentos que abordem áreas de risco, como 
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tratamento de informações orçamentárias e financeiras, prestações de contas, 

relatórios fiscais, destinados a conformidade com normas contábeis e outros 

constitucionais e infraconstitucionais. Treinamento e Conscientização: 

Treinamento regular e constante destinado ao aprimoramento das atividades e 

sempre com foco na compreensão das regulamentações e das políticas de 

compliance. 

P. Disponibilizar profissionais qualificados: Os trabalhos serão executados por 

profissionais que possuem habilidades e competências técnicas comprovadas, 

estando devidamente registrados nos órgãos competentes. 

Q. Responsabilidade pela Idoneidade dos Documentos e Informações: A 

Contratante é a única e exclusiva responsável pela idoneidade, precisão e 

confiabilidade dos documentos e informações fornecidas. Treinamento e 

Conscientização: Fornecer treinamento contínuo para a equipe e partes 

interessadas sobre as regulamentações, políticas e procedimentos, e promover 

uma cultura de conformidade. 

R. Avaliação de Riscos: Identificar e avaliar os riscos associados às operações 

contábeis, orçamentárias, financeiras e tributárias. 

S. Pareceres Contábeis: Parecer eminentemente contábil de natureza orçamentária 

e financeira: Documento elaborado pelos profissionais técnicos, com alta 

qualidade e precisão para garantir a confiança e a credibilidade do trabalho; 

T. Defesas Administrativas ao Tribunal de Contas. 

2.4. Estimativas das quantidades para contratação, acompanhadas de 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte (considerar 

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia 

de escala) (art. 18, § 1°, IV, da Lei Federal n°14.133, de 2021). 

Entende-se necessária a contratação da prestação dos serviços e baseando-se nos 

preços praticados pela futura contratada, chegamos as seguintes quantidades: 
~ 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 

01 Prestação de Serviços PARCELA 12 

As unidades e especificações de itens presentes na tabela são justificadas com base 

nos seguintes critérios: 

• Junção dos serviços indicados no tópico 2.3; 

• Prestação de Serviços por uma única empresa. 

3. PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

3.1. Levantamento mercadológico (que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 

contratar) (art. 18, § 1°, V. da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

Realizando o levantamento de mercado para Contratação de Empresa de Serviços em 

Contabilidade Pública: 

1. Soluções: 

• Expertise Profissional: 

- Fornecimento de serviços contábeis com profissionais especiali-

zados e experientes, garantindo conhecimento aprofundado nas 

áreas pertinentes á administração pública. 

• Gestão Eficiente de Processos: 

o - Oferecimento de soluções para a gestão eficiente de recursos 

públicos incluindo pareceres, defesas, acompanhamento e presta-
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ção de contas. 

• Quadro de Servidores Efetivos: 

o Atualmente, na Gestão Municipal, não há profissionais do setor 

contábil para desempenharem funções pertinentes ao abordado no 

tópico 2.3 deste Estudo Técnico Preliminar, cabendo então à Ad-

ministração Pública realizar a contratação de profissionais com ex-

pertise. 

2. Vantagens: 

• Expertise técnica em normas contábeis e legislação específica. 

• Suporte contínuo na gestão orçamentária e financeira. 

• Capacitação e treinamento para servidores públicos. 

3. Desvantagens: 

• Necessidade de Avaliação Contínua: 

o - A eficácia da empresa contratada exige uma avaliação contínua 

para assegurar que as expectativas e padrões de qualidade sejam 

mantidos ao longo do contrato. 

Este levantamento destaca as soluções oferecidas, vantagens percebidas e 

desvantagens potenciais associadas à contratação de uma empresa especializada 

em serviços contábeis, proporcionando uma base para a tomada de decisões 

informadas na Administração Pública. 

3.2. Estimativa do valor da contratação. 
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Após 

ficativas 

proposta 

mil 

trezentos 

A 

cado. 

Segue 

para 

a apresentação de preços praticados pela proponente com as suas devidas justi-

inclusas para o preço proposto, o valor estimado da contratação baseado 

financeira apresentada pela mesma é de R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco 

e seiscentos reais), divididos em 12 (doze) parcelas de R$ 11.300,00 (onze mil 

reais) a serem pagas mensalmente. 

empresa demonstrou os preços praticados pela mesma estão de acordo com o prati-

tabela de preços praticados pela proponente com os seus respectivos locais 

efeito de comparação técnica. 

na 

e 

N° Local de Prestação de Serviços Contrato Valor Mensal 

01 Prefeitura Municipal de Juazeiro - BA 017/2021 R$ 11.000,00 

02 
Câmara Municipal de Campo Formoso —
BA 010/2022 R$ 10.400,00 

03 
COMPANHIA DE SEGURANCA, 

TRANSITO E TRANSPORTE - CSTT 

Nota Fiscal 

n° 0285 
R$11.000,00 

3.3. Resultados 

A contratação 

diversos 

recursos 

A seguir, 

contratação, 

pretendidos (art. 18, § 1°, IX, da Lei Federal n°14.133, de 2021) 

pública visa alcançar 

eficiente e transparente dos 

pretendidos com essa 

de serviços especializados em contabilidade 

resultados que são fundamentais para a gestão 

públicos. 

são apresentados os principais resultados 

com base nas informações coletadas: 
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1. Transparência e Prestação de Contas 

- Objetivo: Garantir que a administração pública forneça informações claras e 

acessíveis sobre a utilização dos recursos públicos. 

- Resultado Esperado: Aumento da confiança da população nas instituições 

públicas, por meio da disponibilização de relatórios contábeis que detalhem receitas, 

despesas e a situação financeira do órgão. 

2. Conformidade Legal 

- Objetivo: Assegurar que todos os processos contábeis estejam em conformidade 

com as legislações vigentes, como a Lei de Responsabilidade Fiscal e as Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 

- Resultado Esperado: Redução do risco de penalidades e litígios legais, além de 

garantir que as contas sejam aprovadas pelos órgãos de controle. 

3. Eficiência na Gestão Financeira 

- Objetivo: Melhorar o planejamento e a execução orçamentária, otimizando o uso 

dos recursos disponíveis. 

- Resultado Esperado: Aumento da eficácia nas operações financeiras, 

resultando em uma melhor alocação de recursos e redução de desperdícios. 

4. Apoio na Tomada de Decisões 

- Objetivo: Fornecer informações contábeis precisas e atualizadas que ajudem os 

gestores na formulação de políticas públicas. 

- Resultado Esperado: Decisões mais informadas e estratégicas, minimizando 

riscos financeiros e promovendo uma gestão proativa. 

5. Redução de Litígios 

- Objetivo: Minimizar disputas legais relacionadas à contabilidade pública através 

de consultoria preventiva. 
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- Resultado Esperado: Economia de tempo e recursos, permitindo que a 

administração se concentre em suas atividades principais. 

6. Relatórios Contábeis Precisos 

- Objetivo: Produzir balancetes, balanços financeiros e demonstrações 

orçamentárias com precisão. 

- Resultado Esperado: Melhoria na qualidade das informações financeiras 

apresentadas aos órgãos de controle e à sociedade. 

7. Acompanhamento Contínuo 

- Objetivo: Estabelecer um sistema de monitoramento constante das finanças 

públicas. 

- Resultado Esperado: Identificação precoce de problemas financeiros, permitindo 

intervenções rápidas para evitar crises. 

A contratação de serviços especializados em contabilidade pública é uma estratégia 

fundamental para garantir uma gestão financeira eficiente, transparente e em 

conformidade com as normas legais. Os resultados pretendidos vão além da mera 

execução contábil; eles visam fortalecer a administração pública como um todo, 

promovendo uma governança mais responsável e alinhada às expectativas da 

sociedade. 

Todas as atividades elencadas neste ETP prescindem de acompanhamento e 

deliberação da Administração Pública, ao tempo em que a atividade realizada pela 

prestadora de serviços, não se confunde com o objetivo da gestão técnica. 

3.4. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (art. 18, § 1°, 

VIII, da Lei Federal n°14.133, de 2021) 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

Em exame da natureza do objeto que ora se pretende nesta contratação, não se 

verifica quaisquer especificidades que venham exigir a divisão de prestação de 

serviços. 

Sugere-se o agrupamento do objeto em um único item visto que a finalidade é a 

prestação de serviços técnicos para garantir o cumprimento do objeto licitatório, 

desta forma, o serviço buscado, por sua natureza, revela-se indivisível. 

3.5. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras (art. 18, § 1°, X11, da Lei Federal n°14.133, de 2021) 

Não há impactos ambientais a serem considerados. 

4. SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

4.1. Descrição da solução escolhida (inclusive das exigèncias relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso) (art. 18, § 1°, VII, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

Diante da alternativa apresentada pelo mercado, sopesando-se os prós e contras, 

entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é a contrata-

ção de empresa para a prestação de serviços contábeis especializados para atingir o 

fim da futura contratação, estimado em 12 (doze) meses. 

Portanto, a contratação de Contabilidade Pública para a Entidade, é uma medida 

estratégica e essencial para garantir a conformidade legal, a eficiência administrativa 

e a proteção dos interesses públicos. 
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A futura contratação em questão resultará na obtenção dos objetivos desejados pela 

Administração ao selecionar uma empresa com profissionais altamente especializa-

dos na área contábil. 

Optar por uma empresa com tal expertise não apenas garantirá o alcance dos objeti-

vos, tornando-se assim a escolha mais vantajosa para ambas as partes envolvidas. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

Sugere-se o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

O presente processo caracteriza-se como serviços contínuos conforme os Art. 106 e 

108 ambos da Lei Federal n° 14.133!21. 

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 

(cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, 

observadas as seguintes diretrizes: 

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante 

deverá atestar a maior vantagem económica vislumbrada em razão da 

contratação plurianual; 

II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de 

cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à 

contratação e a vantagem em sua manutenção; 

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, 

quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
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quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

§ 1° A extinção mencionada no inciso Ill do caput deste artigo ocorrerá 

apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em 

prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 

Art. 108. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de 

até 10 (dez) anos nas hipóteses previstas nas alíneas 'T' e "g" do inciso IV e 

nos incisos V, VI, XII e XVI do caput do art. 75 desta Lei. 

A interrupção dos serviços poderá comprometer o desempenho das atividades es-

senciais da Administração Pública. 

A solução escolhida atende às exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, garantindo suporte contínuo durante a prestação dos serviços e 

a gestão e emissão de relatórios contábeis. Esta abordagem integrada e 

customizada visa proporcionar uma capacitação completa e alinhada com as 

necessidades específicas da Administração Pública. 

4.2. Providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato (art. 18, § 1°, X, da Lei Federal n°14.133, de 2021) 

Antes da celebração do contrato com a empresa RMA Assessoria e Consultoria 

Contábil LTDA (CNPJ n°27.391.553/0001-79) por inexigibilidade, a Administração 

adotará as seguintes providências: 

Colheita de Proposta e Qualificação Técnica: Será realizada a solicitação e 

análise da proposta comercial da empresa, bem como a avaliação da qualificação 

técnica da mesma, com ênfase na expertise em contabilidade pública. 
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Referencial de Preços: Será obtido um referencial de preços para a contratação 

dos serviços, considerando a análise de propostas similares de mercado e a 

adequação aos padrões de remuneração da categoria. 

Contrato e Homologação: Após a análise da proposta, qualificação técnica e 

referencial de preços, bem como a adoção das providências logísticas 

necessárias, o contrato será formalizado e submetido à homologação pelos 

órgãos competentes. 

Acompanhamento e Avaliação: Durante a execução dos serviços, será 

realizado um acompanhamento contínuo e avaliação da qualidade e eficiência das 

atividades prestadas pelo escritório contratado. 

Local disponível nas dependências da Entidade: Será disponibilizado local 

com equipamentos de informática, links de acesso à internet e dados da Entidade 

para que a mesma possa designar pessoal capacitado durante a execução dos 

serviços. 

Essas providências são essenciais para garantir o sucesso da prestação dos 

serviços contratados, proporcionando as condições adequadas para a realização 

dos treinamentos, capacitações e orientações previstas no escopo da contratação. 

4.3.Contratações correlatas elou interdependentes (art. 18, § 1°, XI, da Lei 

Federal n°14.133, de 2021) 

Não há contratação correlata ou interdependente. 

5. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
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atendimento da necessidade a que se destina (art. 18, § 1°, XIII, da Lei 

Federal n°14.133, de 2021) 

A contratação da empresa RMA Assessoria e Consultoria Contábil LTDA (CNPJ n° 

27.391.553/0001-79) é plenamente adequada e justificável para atender à 

necessidade específica de Contabilidade Pública para a Administração Pública. 

A escolha dessa empresa baseia-se na sua reconhecida expertise e experiência na 

área de Contabilidade Pública, atestada por sua qualificação técnica e pelo 

referencial de preços compatível com os padrões de mercado. 

Diante da análise pormenorizada dos serviços propostos pela empresa de 

Contabilidade Pública, que evidenciam uma abrangente expertise profissional e 

notória especialização, bem como considerando a demonstração de que os preços 

praticados estão alinhados com a qualidade e abrangência dos serviços oferecidos, 

recomendo positivamente a contratação desta empresa para a prestação dos 

serviços a esta Entidade. 

Acredito que a expertise e especialização da empresa serão ativos significativos na 

eficiente resolução de questões técnicas, proporcionando uma assessoria contábil 

sólida e alinhada aos interesses da Administração Pública. Portanto, com base na 

análise realizada, a contratação da empresa em questão parece ser uma escolha 

prudente e benéfica para atender às demandas contábeis da Entidade. 

Além disso, as providências logísticas adotadas, como a reserva de sala adequada, o 

material gráfico e didático, a logística de suporte e a comunicação interna, são 

fundamentais para assegurar o êxito das atividades programadas e o pleno 

atendimento às demandas dos servidores municipais. 
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Diante do exposto, concluímos que a contratação da empresa RMA Assessoria e 

Consultoria Contábil LTDA (CNPJ n° 27.391.553/0001-79) é adequada e suficiente 

para atender à necessidade específica Contratação epigrafada neste Estudo Técnico 

Preliminar. 

Assim, encaminhamos este Estudo Técnico Preliminar para análise e deliberação, pelo 

órgão demandante, acerca do acolhimento ou não da avaliação empreendida, bem 

t1 como da formalização da contratação sugerida. 

Em tempo, segue em anexo mapa de risco atinente a hipótese eleita. 

Senhor do Bonfim, Bahia, 06 de janeiro de 2025. 

Cefas O v a dos Anjos 

Diretor Administrativo 

Câmara Municipal de Senhor do Bonfim — BA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

MAPA DE RISCOS 

Documento que apresenta os riscos, controles e responsáveis pelasações 

preventivas. 

1. Dados do Processo: 

ÍContratação de empresa especializada na prestação de serviços 

Objeto: 

de consultoria e assessoria em Contabilidade Pública, 

compreendendo atividades de assessoria contábil e financeira e 

suporte para a Entidade descrevendo as análises realizadas em 

termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos 

e demais características. 

2. Fase de Análise: 

Planejamento da Contratação Gestão do Contrato 

3. Riscos: 

Risco 01: Atraso no andamento do processo 

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

Dano(s): Descontinuidade dos serviços. 

Ação(ões) Preventiva(s): Contato prévio com a eventual 

contratada, para colheita da documentação necessária. 

Tornar o processo prioritário, dentro do rol de demandas 

Responsável: Setor de 

Licitações 
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apresentadas ao setor de contratações. 

Ação(ões) de Contingência: Adiar o Encontro e buscar 

outro meio para satisfazer essa demanda. 

Responsável: Setor 

de Licitações 

Risco 02: Irregularidade Fiscal da Contratada 

Probabilidade: 

Impacto: 

( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

Dano(s): Impossibilidade de contratação dos serviços por irregularidade fiscal. 

Ação(ões) Preventiva(s): Verificação da regularidade fiscal 

do locador, junto ao Setor de Licitações, antes de iniciar o 

processo de Inexigibilidade. 

Responsável: Setor 

de Licitações 

Ação(ões) de Contingência: Entrar em contrato com a 

prestadora de serviços para regularização fiscal em tempo 

hábil. 

Responsável: Setor 

de Licitações 

Probabilidade: 

Impacto: 

Desalinhamento de Expectativa - Possíveis desentendimentos 

entre a administração e a consultoria em relação aos objetivos 

específicos da contratação 

( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto 
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Dano(s): Prejuízos em relação ao planejamento da Administração. 

Ação(ões) Preventiva(s): Manter uma comunicação clara e 

constante entre ambas as partes, revisando periodicamente 

os objetivos do treinamento. 

Responsável: 

Gabinete 

Ação(ões) de Contingência: Ajustar com os prestadores de 

serviços a complementação das palestras, com vistas a 

atingir, em sua completude, os objetivos colimados pela 

Secretaria. 

Responsável: 

Gabinete 

4. Responsáveis pela elaboração do Mapa de Riscos: 

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que 

materializa o Gerenciamento de Riscos da presente contratação. 

Senhor do Bonfim, Bahia, 06 de janeiro de 2025. 

Cefas O ní s Anjos 

Diretor Administrativo 

Câmara Municipal de Senhor do Bonfim — BA 
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INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

COMPROVAÇÃO DO PREÇO 

PRATICADO 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 135— Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site: http://www.camarasb.ba.gov.br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 
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MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças 
Departamento de Tributos - Praça Juracy Magalhães, 126, Centro - CEP 48.970-000 -
Senhor do Bonfim/BA - Brasil - fone: (74) 3541-6707 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

15/09/2022 09:59:40 
Reg. Especial Tributação 

Microempresário e Empresa de 
Pequeno Porte (ME EPP) 

Período de Competência Município de Prestação do Serviço 

09/2022 Senhor do Bonfim - BA 
Exigibilidade do 155 

Exigivel em Senhor do Bonfim 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
Nome Fantasia 

VIVACONT CONTABILIDADE 
CPF/CNPJ 

27.391.553/0001-79 
Endereço 

Avenida Roberto Sandosj, 105 CEF, SALA 02, Centro - CEP: 48970-000 - Senhor do Bonfim - BA 

TOM   DE SERVIÇOS 

Nome/, ao Social 

CAMPO FORMOSO CAMARA DE VEREADORES 
CPF/CNPJ Ins,sisão Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

13.233.077/0001-53 (74) 3645-1325 
Endereça 

(Localidade), s/n , Não informado - CEP: 44790-000 - Campo Formoso - BA 

SERVIÇO PRESTADO 
1719 - Contabilidade, induaive serviços táodrns e auziitaras. CNAE: 6920601 

Inscrição Municipal 

682500133 

Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Email 

robertovivacont@gmail.com 
Incentivador Cultural Fone/Fax 

Não (74) 3541-3765 

E-mail 

PODERLEGISLATIVOCF@HOTMAIL.COM 

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÃBIL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO 
FORMOSO. 
CONTRATO 0010/2022 
COMPETÊNCIA 09/2022 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PI5 (R$) CORNS (R$) INSS (R$) IR (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (PS) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) 

10.400,00 0,00 0,00 aaaaaa 2,0000 
ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Liquido (R$) Valor Total da Nota (R$) 

ssssss assas 0,00 10.400,00 10.400,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodedaratéria. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 1.398,80 Federal e R$ 520,00 Municipal. Fonte: IBPT [33EAB0] 

CSLL (PS) Outras Retenções (R$) 

Visualizado em: 15/09/2022 09:59:38 
Para validação desta NFSe acesse: http://senhordobonfimba.webiss.com.br/externo/nfse/valldar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n°391 de 01 de dezembro de 2021. 
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MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças 
Departamento de Tributos - Praça Juracy Magalhaes, 126, Centro - CEP 48.970-000 -
Senhor do Bonfim/BA - Brasil - Fone: (74) 3541-8707 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) Período de Competência 

20/12/2024 11:28:25 12/2024 

Reg. Especial Tributação 

Microempresárfo e Empresa de Pequeno Exigível em Senhor do 
Porte (ME EPP) Bonfim 

Exigibilidade do 155 

Munidpio de Prestação do 

Serviço 

Juazeiro - BA 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

RMA ASSESSORA E CONSULTORIA CONTABIL LIDA 
Nome Fantasia Email 

VIVACONT CONTABILIDADE 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax 

27.391553/0001-79 682500133 Sim Não (74)3541-3765 

Endereço 

Avenida Roberto Santos, 105, CEF, SALA 02, Centro - CEP: 48970-000 - Senhor do Bonfim - BA 

Neta: 2024000 

Ef©000285 
. CódiyeVati6raÇfo 

SLXQ-9A81N 

.' 0 slr . .. 0 

robertovivacontgtgmail.com 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

No zoo Social 

CO' . ANHIA DE SEGURANCA, TRANSITO E TRANSPORTE - CSTT 
CPF/CNP) Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

13.430.101/0001-44 (74)3612-3550 ZEFRACISCODUARTEOHOTMAIL.COM 

Endereço 

Rua Oscar Ribeiro, S/N - Centro - CEP: 48903-425 - Juazeiro - BA 

E-mail 

SERVIÇO PRESTADO 

1719 - Contabilidade, Inclusive serviços técilcos e auxiliares. CNILE 6020601 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
SERVIÇOS esnCIMJZADOS DE COa5ULTc 1A E asasscmla caeTASXL 

A 

RETENÇOES FEDERAIS 

PI5 (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Allquota (%) 

11.000,00 0,00 0,00 5,0000 
155 (R$) 155 Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Líquido (R$) Valor Total da Nota (R$) 
*assa aaasa 0,00 11.000,00 11.000,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodedaratínia. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. apmx. R$ 1.479,50 Federal e R$ 550,00 Municipal. Fonte: IBPr [A2A758) 

Visualizado em: 20/12/2024 11:28:26 
Para validação desta NFSe acesse: http://senhordobonfimba.webiss.mm.br/extemo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto na 391 de 01 de dezembro de 2021. 
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TERMO DE REFERENCIA 

CONTABILIDADE PÚBLICA 

1- OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de consultoria e 

assessoria em Contabilidade Pública, compreendendo atividades de assessoria 

contábil e financeira e suporte para a Entidade descrevendo as análises realizadas 

em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 

características. 

2- JUSTIFICATIVA: 

O procedimento em vértice arvora como objeto o entabule de avença administrativa 

volvida á consecução de Serviços Técnicos Especializados de consultoria e 

assessoria Contábil. 

A Administração Pública, devidamente constituído como pessoa jurídica de direito 

público interno, com a finalidade de gestão e execução de ações de Estado, 

visando atenderás necessidades da sociedade. A Administração em si abrange um 

conjunto de órgãos, serviços e agentes que trabalham para garantir a prestação de 

serviços públicos em áreas como saúde, educação, segurança e infraestrutura, que 

tem por finalidade a consecução dos objetivos delineados em princípios e funções 

que incluem legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Esses princípios orientam a atuação dos servidores públicos na execução das 

políticas governamentais. 

A administração pública é responsável por diversas funções essenciais: 

• Gestão de Políticas Públicas: Planejamento e implementação de programas 

voltados ao bem-estar social. 
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• Fiscalização: Controle sobre a execução de serviços públicos e cumprimento 

das leis. 

• Regulação: Estabelecimento de normas que garantam a ordem social e 

econômica. 

• Promoção do Bem Comum: Intervenção em áreas como saúde, educação e 

segurança para garantir o acesso a serviços essenciais 

Conceito e Estrutura 

A administração pública pode ser entendida de duas maneiras: 

1. Sentido Objetivo: Refere-se á atividade concreta que o Estado realiza para 

promover o bem comum, utilizando recursos e estruturas disponíveis 

2. Sentido Subjetivo: Compreende o conjunto de órgãos, entidades e agentes 

que exercem funções administrativas, podendo ser dividida em administração direta 

e indireta 

Administração Direta e Indireta 

• Administração Direta: Compreende os órgãos que estão diretamente 

subordinados ao governo, como ministérios e secretarias. Esses órgãos não 

possuem personalidade jurídica própria 

• Administração Indireta: Inclui entidades como autarquias, fundações e 

empresas públicas, que têm autonomia administrativa e patrimonial, mas atuam sob 

a supervisão do Estado 

Neste sentido, a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de auditoria e consultoria contábil, orçamentária e financeira para administração 

pública, no intento de manter e aprimorar a estruturação e organização funcional é 

extremamente necessário. 

Válido ressaltar as exigências legais impostas aos órgãos públicos, que necessitam 

ser prontamente atendidas pela Entidade. Os serviços a serem contratados 

atenderão às normas de contabilidade pública e do Conselho Federal de 
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Contabilidade e de demais órgãos competentes. 

A contratação dos serviços, objeto deste ETP, enquadra-se como serviço de 

consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, uma vez que seus 

padrões de desempenho e qualidade estão clara e objetivamente definidos e de 

caráter contínuo, visto que a contratação de serviços de contabilidade na 

administração pública é justificada por diversos fatores: 

1. Especialização Técnica: Profissionais qualificados são essenciais para 

garantir que as normas contábeis e legais sejam seguidas corretamente, evitando 

erros que podem resultar em penalidades ou má gestão dos recursos. 

2. Transparência e Controle Social: A contabilidade pública deve ser realizada 

de forma a permitir que a sociedade tenha acesso às informações sobre a utilização 

dos recursos públicos. Serviços contábeis especializados ajudam a manter essa 

transparência. 

3. Eficiência na Gestão: A contabilidade ajuda na organização das finanças 

públicas, permitindo um melhor planejamento orçamentário e uma execução mais 

eficiente das políticas públicas. 

4. Prestação de Contas: A necessidade de prestar contas à população e aos 

órgãos de controle torna imprescindível a atuação de contadores que possam 

elaborar relatórios claros e precisos sobre a situação financeira das entidades 

públicas. 

5. Conformidade Legal: O cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal e outras legislações requer uma abordagem técnica que 

muitas vezes está além da capacidade interna da administração pública 

Além de constituir obrigação legal, a contratação destes serviços oferece a 

Entidade instrumentos e dados que permitem a colaboração com o intuito de 

atender ao interesse público. Sem perder de vista que a contratação de empresa 

de maior quilate técnico depende do grau de confiabilidade que transmite com o 

histórico de seu trabalho em outras Administrações Públicas, de modo a tranquilizar 
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a Entidade quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária 

para atender, a contento, os relevantes interesses da mesma. 

Necessidade da Contratação 

A contratação de serviços de contabilidade em órgãos públicos é uma prática 

essencial para garantir a eficiência, a transparência e a conformidade legal na 

gestão das finanças públicas. A seguir, são apresentadas justificativas ampliadas 

para essa contratação, com base em informações relevantes com as seguintes 

justificativas: 

1. Conformidade Legal e Normativa: A contabilidade pública deve seguir 

rigorosamente as normas estabelecidas pela legislação, como a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000) e as diretrizes do 

Conselho Federal de Contabilidade. A contratação de profissionais especializados 

assegura que os registros contábeis e orçamentários estejam em conformidade 

com essas normas, evitando penalidades e promovendo a boa governança. 

2. Especialização Técnica: Os serviços contábeis exigem conhecimentos 

específicos e atualizados sobre legislação tributária, orçamentária e financeira. 

Profissionais qualificados são capazes de fornecer assessoria técnica que contribui 

para a correta aplicação dos recursos públicos, além de oferecer suporte em áreas 

como auditoria e consultoria financeira. 

3. Apoio na Gestão Financeira: A contabilidade pública não se limita ao registro 

de transações; ela envolve também o planejamento financeiro e orçamentário. 

Consultorias contábeis podem auxiliar na elaboração de relatórios financeiros, 

balancetes mensais e na prestação de contas, facilitando a tomada de decisões 

estratégicas pelos gestores públicos. 

4. Singularidade dos Serviços: Os serviços contábeis são frequentemente 

considerados singulares devido à sua natureza técnica e às especificidades das 

demandas do setor público. Isso justifica a contratação direta sem licitação em 

muitos casos, uma vez que as competências requeridas podem não estar 
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disponíveis internamente. 

3— DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 

(Nova Lei de Licitações, especificadamente seu artigo 74, inciso Ill, alínea "c". 

O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII. 

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de 

contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a 

realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou 

que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático 

previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela 

hipótese específica." 

No presente caso, a inexigibilidade de licitação decorre de flagrante inviabilidade 

de competição porquanto não se afigure possível erigir critérios objetivos idôneos 

à escolha de proposta mediante prélio seletivo, contudo, deve ser pormenorizada 

em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas 

de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade 

pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, 

publicidade dentre outros; 

A contratação, via inexigibilidade de licitação de serviços singulares, técnicos e 

especializados torna mais eficiente a contratação, que visa à consecução do 

interesse público. 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 
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4.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta. 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Os serviços serão prestados na sede do escritório da Contratada e na sede da 

Contratante, com visitas semanais de um dos sócios à sede da Contratante e 

sempre que haja necessidade; 

b) Dias e horários das visitas serão designados a partir da construção de 

cronograma de atividades; 

c) Será disponibilizado profissional técnico especializado para execução de 

atividades in loco na Sede da Administração Pública e demais prédios para que 

seja realizado levantamento diários de demandas. 

Os serviços adstritos à esfera de atuação da contratada são: 

• Acompanhamento e prestação de esclarecimentos aos Órgãos do 

Legislativo, em especial à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, 

quando em pauta estiver a proposta de Lei Orçamentária do Executivo para 

os anos seguintes, bem ainda com relação às propostas legislativas de 

alteração do Orçamento vigentes; 

• Orientação quanto à elaboração dos Relatórios Resumido da Execução 

Orçamentária — RREO e de Gestão Fiscal — RGF, bem ainda acompanhar a 

remessa eletrônica dos dados atinentes ao SICONFI. 

• Orientação quanto à elaboração da proposta de Lei Orçamentária Anual —

LOA do Poder Legislativo, a qual deve ser encaminhada ao Poder Executivo 

em data determinada pela legislação de regência; 

• Orientação e elaboração da Programação Financeira e do Cronograma de 

Desembolso, referente ao exercício corrente; 

• Orientação e prestação de apoio técnico ao Setor de Contabilidade Pública 

do Poder Legislativo, quando do fechamento mensal das contas, bem ainda 

quando da elaboração do balanço anual, mediante presença in loco, mesmo 
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que esse último serviço (balanço anual) ocorra após o fim da vigência do 

contrato; 

Promoção das diretrizes técnicas para revisão do Orçamento 2025, a partir 

dos interesses e metas reveladas pela atual Gestão, mediante confecção dos 

atos administrativos que implementarão as hipóteses de alterações 

orçamentárias por créditos adicionais suplementares; 

• Acompanhamento perante o TCM - BA as notificações, cientificação e 

pronunciamento técnico anuais, devendo elaborar respostas, defesas, ou 

quaisquer outras peças técnicas necessárias aos esclarecimentos exigidos 

pela Corte de Contas; 

• Orientação técnica e revisão do Quadro de Detalhamento de Despesa —

QDD, para fins de compatibilização com os interesses da atual gestão, no 

curso da execução orçamentária; 

• Orientação aos parlamentares, bancadas, entre outros, referente a 

formulação técnica de propostas de emendas ao orçamento do Executivo; 

• Realização de levantamento referente ao valor exato do repasse duodecimal 

a ser encaminhado pelo Executivo ao Legislativo, conforme orientação do art. 

29-A da CRFB; e 

• Acompanhamento e realização das defesas técnicas nos eventuais Termos 

de Ocorrências e Denúncias processados pelo TCM - BA, quando digam 

respeito à matéria de execução orçamentária/financeira. 

A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 

equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO e EXECUÇÃO DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para a 

prestação de serviços elencados, com fornecimento de mão de obra de apoio 

operacional e de insumos de mão de obra, necessários à execução dos serviços 

na sede do escritório e durante as visitas nas dependências da Contratante. 
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A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão 

sustentabilidade à otimização e adequação das atividades da administração 

pública, em suas atribuições finalísticas. 

Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as 

descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência e 

proposta, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras 

atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

6— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de 

alguns requisitos mínimos necessários, serão exigidos conforme artigo 62 da Lei 

Federal 14.133/2021 os documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto desta contratação. 

Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

1. Habilitação jurídica 

a. Pessoa física: 

i.Documento de Identificação com foto ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

2. Empresário individual: 

a. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

3. Microempreendedor Individual - MEI: 

a. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.qov.br/enipresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor;
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4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU); 

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

i.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

g. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

fornecedor; 

i.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

5. Qualificação Económico-Financeira 
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a. Certidão negativa de Concordata e falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

6. Qualificação Técnica 

a. Documentos comprobatórios garantidores de notória especialização; 

b. Notas Fiscais ou contratos de prestação de serviços idênticos ao objeto 

deste Contrato. 

c. Outros documentos pertinentes à qualificação técnica, quando necessário: 

1. Registro e Inscrição da empresa no Conselho Regional de Contabilidade -

CRC; 

2. Registro e Inscrição dos profissionais no Conselho Regional de 

Contabilidade — CRC. 

6. Das declarações: 

a) Declaração em papel timbrado de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) Declaração em papel timbrado de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) em situação irregular perante o Ministério do Trabalho e Emprego; 

c) Declaração em papel timbrado de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) que seja(m) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de agente público 

responsável pela licitação ou de autoridade superior; 

d) Declaração em papel timbrado de que não está impedido de licitar e 

contratar com a Administração Pública; 

Declaração em papel timbrado de que cumpre os requisitos de habilitação 

exigidos no edital; 

0 Declaração em papel timbrado de que não possui em seu quadro de pessoal 

servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 
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8- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será 

acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente 

designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021. 

A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento 

encaminhado à Câmara Municipal ou protocolado pessoalmente no setor de 

licitações e contratos deste ente, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular 

e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Casa na execução do 

contrato decorrente da inexigibilidade de licitação objeto deste termo de referência. 

9 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 

O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, 

se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais; 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada 

a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21. 
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A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 

10- RECURSOS ORCAMENTARIOS 

Os custos com a presente contratação correrão por conta da de dotação 

orçamentária anexa ao processo de contratação. 

11 — FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção do prestador deverá ser baseada com base nos requisitos previstos 

neste temio de referência, atrelado a notória especialidade do sujeito cuja 

contratação se encarece, desvelada a partir dos diplomas, certificados e atestados 

apresentados atempadamente. 

12— DO PRAZO CONTRATUAL 

O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá 

duração até 31 de dezembro de 2025, podendo ser renovado por igual período. 

O presente processo caracteriza-se como serviços contínuos conforme os Art. 106 

e 108 ambos da Lei Federal n°14.133/21. 

13— DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

No que respeita à justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 

72, VI, da Lei n° 14.133/2021, cumulado com o teor do artigo 23 do mesmo diploma, 

há que se perquirir os valores praticados no mercado por conduto de contrataçôes 

similares. 
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In casu, a contratada apresentou extratos de contratos administrativos celebrados, 

anteriormente, com outros entes públicos, os quais servem a justificar o preço 

proposto. 

14— OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do 

Termo de Referência; 

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta; 

14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

14.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção; 

14.1.5. Pagará CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma 

do contrato; 

15 -OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

15.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 

sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 
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15.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

Administração; 

15.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a 

terceiros; 

15.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 

a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

15.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando foro caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais não 

precisarão estar identificados por meio de crachá; 

15.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

15.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 

da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando 

for o caso; 

15.1.8. relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

15.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

15.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação; 

15.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 
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15.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no 

Termo de Referência. 

15.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação; 

16— DA SUBCONTRATAÇAO 

Não será admitida subcontratação. 

17— DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

total de R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais), em parcelas 

mensais, iguais e sucessivas, de R$ 11.300,00 (onze mil e trezentos reais), sendo 

60% referentes aos Serviços de Pessoal e 40% referente a insumos. 

O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta ou 

indiretamente relacionadas com o objeto contratual, exceto as despesas com 

alimentação, transporte, hospedagem, e todo o material necessário para impressão 

de documentos, quando das visitas técnicas presenciais ao Poder Legislativo 

Municipal. 

O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que 

deverá ser atestada pelo fiscalizador competente. Na data da apresentação da 

fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da 

CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal e 

federal, sob pena de não pagamento. 

Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou 

em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote 

as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito 

de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimpléncia, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

I 
Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, 

também serão custeados pela CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no 

percentual do parágrafo anterior. 

O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 

situações previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, 

ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através 

de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em 

órgão de imprensa oficial. 

Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, 

serão efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, 

editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IPCA. 

Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos 

serão reajustados pela variação do percentual resultante da diferença do preço 

fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo 

preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o 

reajuste, acompanhado de requerimento. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
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efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=(TX)I= 

(6/100) 1=  0,00016438 

365 IX = Percentual da taxa anual = 6% 

18— DAS SANÇÕES 

A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 

seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 

sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 14.133/21, em sua 

atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 

contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para 

as quais haja concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 

contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de 

Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso 

superior a 06 (seis) meses, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas 

desse contrato. 
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c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do 

valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 

venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão 

contratual; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo 

Contratante, por prazo não superior a 03 (três) anos. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos). 

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de 

reajustamento de preços vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu 

origem. 

h) As multas previstas na alínea "b" poderão, a critério da Administração, serem 

aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da 

infração cometida pelo adjudicatário. 

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao 

valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e 

o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante. 

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob 

pena de multa. 

19 —DISPOSIÇÕES GERAIS 

A Contratante reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses 

não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 

referência. 

Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 

Federal 14.133/2021. 
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Fica eleito o foro da Comarca de Senhor do Bonfim — BA como único e competente 

para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que 

outro possa ser. 

Senhor do Bonfim, Bahia, 06 de janeiro de 2025. 

Cefas Oliveira dos Anjos 

Diretor Administrativo 

Câmara Municipal de Senhor do Bonfim — BA 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação 

de todas as informações necessárias à prestação dos serviços, estando presentes 

os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 

contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 

legislação. 

Senhor do Bonfim — BA,  (   de janeiro de 2025 

Cíìó da Cost  1L 
Presidente 

Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA 

CONTRATAÇÃO 

AIC: Agente de Contratação 

REFERENCIA: Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e Assessoria Contábel para 
atender as demandas da Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA, 

Em resposta ao ofício expedido pela unidade demandante, solicitando a prestação dos serviços em epígrafe, 
AUTORIZO ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e determino o encaminhamento ao Setor de 
Licitações para demais providências administrativas - autuação e numeração rubricada das páginas do 
Documento de Oficialização de Demanda e documentos inclusos, com anexação de capa, para fins de 

formalização. 

Após autuação, determino o envio do processo, nessa ordem, para os seguintes setores: 

I) Agente de Contratação, para que emita de parecer técnico; 

2) Setor de Contabilidade, para informar acerca da disponibilidade orçamentária e financeira; 

3) Consultoria Jurídica, para emissão de parecer jurídico; 

Ultimadas tais providências, retomem os autos ao Gabinete para deliberação. 

Senhor do_onfim, BA, 06 de janeiro de 2025. 

rbanõ da Coita 

residente 

Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

Proposta Financeira 
Habilitação Jurídica 

Empresa: RMA Assessoria e Consultoria Contábil LTDA 

CN PJ: 27.391.553/0001-79 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 135 —Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site: http://www.camarasbba.gov.br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 



VIVACO NT 
CONTABILIDADE 

Proposta Assessoria e Consultoria Contábil. 

Senhor do Bonfim — BA, 02 de janeiro de 2025. 

A 

Câmara Municipal de Vereadores de Senhor do Bonfim — BA. 

Exmo. Sr. 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Senhor do Bonfim — BA. 

A busca pela excelência na administração dos recursos públicos tem se tornando 

a cada dia condição indispensável para o sucesso do gestor. 

Desta forma, a utilização de instrumentos de apoio à gestão que auxiliem no 

processo de tomada de decisão, transforma-se em condição qua para 

o atingimento dos objetivos de governo. 

Nesse sentido, e buscando contribuir de forma diferenciada no processo de 

gestão responsável dos recursos públicos, vimos através desta apresentar a V. 

Et Proposta de Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Assessoria 

Contábil. 

Para tanto, dispomos de uma larga experiência técnica, onde somamos anos de 

atuação, e de um corpo técnico de especializado, contando com profissionais 

pós-graduados e graduados na área contábil, e ainda com uma estrutura 

operacional de suporte que nos permite atender permanentemente ao cliente 

durante e depois do período contratado. 

Enfatizamos que considerando que é missão da empresa ser referência em 

Assessoria e Consultoria Contábil, adotamos uma postura de vanguarda, 

sempre buscando antecipar e acompanhar as mudanças de legislação e 

cenários acerca da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o que garante ao 

RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA 
CNPJ: 27.391.553/0001-79 

RUA OPÉRARIOS DA LESTE N' 757, CE!' SALA 01 
BOM JARDIM. SENHOR bO BONFIM - BA. 

48970-000, TEL: (74) 99128-1784 
vivacontcontabilidode@gmail.com 



VIVACO NT 
CONTABILIDADE 

cliente a certeza de que ao seguir as orientações técnicas recebidas cumprirá as 

exigências legais inerentes à sua função de gestor público no que tange à 

questão contábil. 

DO OBJETIVO PROPOSTO 

Executar Serviços Técnicos Especializados de CONSULTORIA e ASSESSORIA 

CONTÁBIL, de forma diferenciada, conforme discriminação a seguir relacionada: 

• Acompanhamento e prestação de esclarecimentos aos Órgãos do 

Legislativo, em especial à Comissão de Finanças, Orçamento e 

Fiscalização, quando em pauta estiver a proposta de Lei Orçamentária do 

Executivo para os anos seguintes, bem ainda com relação às propostas 

legislativas de alteração do Orçamento vigentes; 

• Orientação quanto à elaboração dos Relatórios Resumido da Execução 

Orçamentária — RREO e de Gestão Fiscal — RGF, bem ainda acompanhar 

a remessa eletrônica dos dados atinentes ao SICONFI. 

• Orientação quanto à elaboração da proposta de Lei Orçamentária Anual 

— LOA do Poder Legislativo, a qual deve ser encaminhada ao Poder 

Executivo em data determinada pela legislação de regência; 

• Orientação e elaboração da Programação Financeira e do Cronograma 

de Desembolso, referente ao exercício corrente; 

• Orientação e prestação de apoio técnico ao Setor de Contabilidade 

Pública do Poder Legislativo, quando do fechamento mensal das contas, 

bem ainda quando da elaboração do balanço anual, mediante presença in 

loco, mesmo que esse último serviço (balanço anual) ocorra após o fim 

da vigência do contrato; 

RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 27.391.553/0001-79 

RUA OPÉRARIOS bA LESTE N° 757, CF SALA 01 
BOM JARDIM. SENHOR bO BONFIM - BA. 

48970-000, TEL: (74) 99128-1784 
vivacontcontubilidade@gmail.com 
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• Promoção das diretrizes técnicas para revisão do Orçamento 2025, a 

partir dos interesses e metas reveladas pela atual Gestão, mediante 

confecção dos atos administrativos que implementarão as hipóteses de 

alterações orçamentárias por créditos adicionais suplementares; 

• Acompanhamento perante o TCM - BA as notificações, cientificaçao e 

pronunciamento técnico anuais, devendo elaborar respostas, defesas, ou 

quaisquer outras peças técnicas necessárias aos esclarecimentos 

exigidos pela Corte de Contas; 

• Orientação técnica e revisão do Quadro de Detalhamento de Despesa —

QDD, para fins de compatibilização com os interesses da atual gestão, no 

curso da execução orçamentária; 

• Orientação aos parlamentares, bancadas, entre outros, referente a 

formulação técnica de propostas de emendas ao orçamento do Executivo; 

• Realização de levantamento referente ao valor exato do repasse 

duodecimal a ser encaminhado pelo Executivo ao Legislativo, conforme 

orientação do art. 29-A da CRFB; e 

• Acompanhamento e realização das defesas técnicas nos eventuais 

Termos de Ocorrências e Denúncias processados pelo TCM - BA, quando 

digam respeito à matéria de execução orçamentária/financeira. 

DA LEGISLACÃO PERTINENTE ACERCA DA CONTRATACÃO 

A contratação dos serviços ora propostos será regida pelas disposições contidas 

na Lei 14.133/21, à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos omissos 

e de qualquer divergência surgida durante a execução do mesmo; 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Os serviços serão executados ordinariamente na sede da CONTRATADA, 

através da análise dos documentos, contatos telefônicos ou do atendimento 

RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 27.391553/0001-79 

RUA OPERARIO5 DA LESTE N° 757, CEF SALA 01 
BOM JARDIM. SENHOR DO BONFIM - BA. 

48970-000, TEL: (74) 99128-1784 
vivacontcontabi li dade@gmaiicom 



VIVACO NT 
CONTABILIDADE 

pessoal em horário comercial na sede da empresa. Serão programadas visitas 

mensais à sede da CONTRATANTE, buscando o atendimento das Leis e 

Normas que regem a execução dos serviços. Eventualmente a CONTRATANTE 

poderá solicitar à CONTRATADA, assessoria específica presencial para tratar 

sobre procedimentos e assuntos ligados à área de Contabilidade Pública, com 

vistas à melhoria da gestão. A CONTRATADA poderá negar o convite se este 

estiver fora da área de sua competência, ouse o prazo entre o convite e a viagem 

não permitir uma programação de atendimento. 

fl

A critério da CONTRATADA, mediante notificação prévia, alguns serviços 

poderão ser executados na sede dela, para atender às razões específicas de 

caráter técnico ou de urgência, a exemplo do fechamento do mês de dezembro 

e preparação das peças e pastas de Balanço, e ainda por outros motivos 

identificados como relevantes para tal fato; 

A CONTRATANTE deverá observar os critérios mínimos de realização dos 

serviços técnicos previstos pela CONTRATADA, estabelecidos nessa proposta, 

sob pena de suspensão e/ou cancelamento de contrato, considerando que a não 

observação das orientações emitidas pela CONTRATADA, estará sob a 

Responsabilidade Legal da Entidade colocando-se em alcance das implicações 

legais inerentes a gestão dos recursos públicos. 

DO PRECO, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO. 

O valor total dos serviços será pactuado entre as partes e seu pagamento se 

dividirá, da seguinte forma: 

Câmara Municipal de Vereadores de Senhor do Bonfim:  R$ 135.600,00 (cento e 

trinta e cinco mil reais) divididos em 12 (doze) parcelas iguais de R$ 11.300,00 

(onze mil e trezentos reais). 

RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA 
CNPJ: 27.391.553/0001-79 

RUA OPÉRARIOS DA LE5TE N°757, CEF SALA 01 
BOM JARDIM. SENHOR DO BONFIM - BA. 

48970-000, TEL: (74) 99128-1784 
vivacontcontabilidade@gmail.com 
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Os serviços e relatórios adicionais não previstos nesta proposta de assessoria e 

consultoria terão seus valores negociados na ocorrência do evento; 

Após 15 (quinze) dias do vencimento, incidirá permanência de 0,1% ao dia e 

multa de 2,00% sobre o valor total da parcela, na data de pagamento; 

Os preços serão ajustados anualmente com base no INPC, ou noutro índice que 

venha a substitui-lo, podendo, entretanto, ser repactuado, a qualquer tempo, 

conforme acordo entre as partes; 

DO PRAZO 

I 

fl

O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado a critério da CONTRATANTE até o máximo de 05 (cinco) anos, 

considerando a sua tipologia como contrato de execução continuada. 

DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

Considerando o comprometimento da CONTATADA acerca da realização de 

Serviços Técnicos Especializados de Assessoria e Consultoria Contábil que 

primam pela qualidade técnica, o acompanhamento e a avaliação dos resultados 

obtidos (em virtude da contratação) serão apresentados da seguinte forma: 

1. Realização de Diagnóstico Inicial acerca da situação da entidade em 

relação aos principais indicadores de gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial; 

2. Orientação Mensal acerca das ações a serem tomadas em virtude a 

execução orçamentária, financeira e patrimonial do período; 

3. Avaliação dos itens contábeis apontados nas notificações, buscando 

resolver todas as questões no âmbito da inspetoria; 

RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 27.391.553/0001-79 

RUA OPÉRARIOS bA LESTE N° 757, CEF SALA 01 
BOM JARDIM. SENHOR bO BONFIM - BA. 

48970-000, TEL: (74) 99128-1784 
vivocontcontubilidode@gmail.com 
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4. Disponibilização do Relatório Anual acerca da evolução das contas no 

período, em relação ao diagnóstico inicial, apontando ainda medidas e 

ações necessárias ao bom cumprimento da gestão responsável. 

Salientamos que os indicadores somente serão apurados e válidos se os 

gestores atenderem ás orientações emitidas pela assessoria acerca da gestão 

do património público. 

OUTRAS DISPOSICÕES 

A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA, às suas custas, 

todos os documentos, servidores, equipamentos, programas e materiais 

necessários à execução dos serviços, no prazo determinado pela 

CONTRATADA; 

A CONTRATANTE implementará as sugestões e determinações da 

CONTRATADA, no prazo indicado por ela; 

A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação apresentadas para a Inexigibilidade. 

RMA ASSESSORIA E CONSüttORIA CONTÁBIL LTDA 

C N PJ: 27.391.553/0001-79 

RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
CNPJ: 27.391.553/0001-79 

RUA OPERARIOS DA LESTE N° 757, CEF SALA 01 
BOM JARDIM. SENHOR bO BONFIM - BA. 

48970-000, TEL: (74) 99128-1784 
vivacontcontabilidade@gmoil.com 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
27.391 5310001-79 
MATRIZ. 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
27/o31zo17 

NOME EMPRESARIAL 
RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
VIVACONT CONTABILIDADE 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01.5.01 - DesenvoMmento de programas de computador sob encomenda 

015.02 - Web design 
023-00 - Desenvolvanento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-custom¢áveis 
62.040.00 - Consultoria em tecnologia da Informação 
62.09-1-00- Suporte tácolco, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
66.21.5-02 - Auditoria e consultoria atuarial 
6920.8.02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributaria 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnIca especifica 
82.113.00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99- Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.503-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
86.60-7-00 - Atividades de apoio a gestão de saúde 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206.2 - Sociedade Empresária LimItada 

LOGRADOURO 
R OPERARIOS DA LESTE 

NÚMERO 
757 

COMPLEMENTO 
CEF SALA 01 

CEP 
48.970.000 

BAIRRO/DISTRITO 
BOM JARDIM 

MUNICIPIO 
SENHOR DO BONFIM 

UF 
BA 

DEREÇO ELETRONICO 
VIVACONTCONTABILIDADE~GMAILCOM 

TELEFONE 
(74) 9128.1784 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27103/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de W de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 30/12/2025 às 10:35:53 (data e hora de Brasília). Página: 111 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
C N PJ: 27.391.553/0001-79 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rlb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:34:00 do dia 03/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/06/2025. 
Código de controle da certidão: F3E8.6DE1.8306.4731 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 30/12/2024 14:28 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20245615637 

RAZÃO SOCIAL 

RMAASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

222.044.844 

CNPJ 

27.391.553/0001-79 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 30/12/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIE 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de I RelCertidaoNegativa.rpt 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

PRAÇA JURACY MAGALHÃES, 126, CENTRO, CEP:48970000 
CNPJ: 13988308000139 TELEFONE: 7435414513 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA 

N°: 8227/2024 
EMISSÃO: 19/12/2024 

VALIDADE: 19/03/2025:0 

NOME DA EMPRESA: RMAASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA 

NOME FANTASIA: VIVACONT CONTABILIDADE 

CGA: 682500133 

CPF/CNPJ: 27391553000179 
ENDEREÇO: RUA OPERARIOS DA LESTE N° 757 BAIRRO CENTRO CEP 48970000 COMPLEMENTO CEF SALA 
UI LOTE QUADRA SENHOR DO BONFIM- BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ORGÃO E, RESALVANDO 
O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE VENHAM A SER 
APURADAS. CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS DA 
DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTENCIA DE DÉBITOS RELATIVOS A 
INCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAIDA ESTA CERTIDÃO NEGATIVA DE 
TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO 

MUNICIPÍO DE SENHOR DO BONFIM, 19 de dezembro de 2024 

www.senhordobonflm.ba.gov.br 
zur®a2nsa2or2 Iº.sw.onuºso 

contribuinte.senhordobonfm.ba.gov.br/webrunttmp/56D868C7-132F-4ED2-A6CC-4C830EED5FEC.html 1/1 
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CAI :A 
CAIXA ECONOM+CA FECFRAI. 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

27.391.553/0001-79 

RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LT 

AVENIDA DOIS DE JULHO 275 1 ANDAR SALA 102 / CENTRO / SENHOR 
DO BONFIM / BA / 48970-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/12/2024 a 22/01/2025 

Certificação Número: 2024122403304904041132 

Informação obtida em 30/12/2024 14:29:38 

A utilização deste Certificado pare os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

r 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 27.391.553/0001-79 

Certidão n°: 87339947/2024 

Expedição: 19/12/2024, às 15:52:00 

Validade: 17/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.391.553/0001-79, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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SOBRE NÓS 
A VIVACONT CONTABILIDADE 
trabalha com orocesscs 
adm.n s ra. ,-os e ccntatbe s c 

segurança e transparonc;a cara 

gestão publica. 

m, 

vesenvoiv@ soluções o'iclon'ns e 

inovadoras que abrangem toda a 
gestão p-úc ica. desde a s_._, 

organização. assessora. capac!taç_ o 

de servidores, ate execuçao 

orçamentaria. 

Contamos com uma equipe altamente 
especializada, formada por 

profissionais treinados, com expertise 

para oferecer sempre as melhores 

soluçôes, trazendo como 
beneficio uma administração com 

resultados mais positivos. 

Atuamos junto a entidade pública, na 

orientação, acompanhamento e 
planejamento de diversos processos, 

tornando-os mais ageis. 

Os nossos serviços são realizados 
através de métodos tecnologicos, 

transparentes e seguros. 

Estamos pontualmente atuaiizados 

sobre as mudanças na legislação do 
TCM, Leis de Responsabilidade riscal 

LC n° 101 00 e Lei de Orçamento 
4.32064 e demais legls'iaçoes e 
resoi U.çoes certlnentes a area p! fica, 

o fim de proporcionar informações 
atualizadas  car o todos os segmentos 

de nossos cilen-tes. 

vivacontcontabilidade@gmail_com 

NOSSO DIFERENCIAL 
Por experiência profissional e vasta atuação em 

vários municípios entre Câmara e Prefeituras, 

observamos que o trabalho com menos 

entidades com a qual o Responsável legal da 

empresa é quem executa a maior parte dos 

serviços e 

periódicas 

um serviço 

gestores. 

pouco delega a equipe e visitas 

semanalmente, trouxe aos clientes 

diferenciado e maior satisfação dos 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
E CONTÁBEIS COM SEGURANÇA 
E TRANSPARÊNCIA PARA A 
GESTÃO PÚBLICA. 

VANTAGEM COMPETITIVA: 
Vantagem competitiva: Alto 

índice de aprovações das contas 

anuais junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios - TCM/BA 



EXPERIÊNCIAS 

vivacontcontabitidadeCv maiLcom 

CONTRATOS DA GESTÃO ATUAL: 
Prefeitura de Juazeiro 
Assessoria e consultoria em recursos humanos e eSocial. 

Prefeitura de Senhor do Bonfim 
Assessoria e consultoria na gestão do Fundo de Educação. 

■ Prefeitura de Presidente Tancredo Neves 
Assessoria e consultoria em gestão administrativa. 

Prefeitura de Conceição do Coité 
Assessoria e consultoria na gestão do Fundo de Educação. 

Prefeitura de Pindobaçu 
Assessoria e Consultoria em SIGA, Tributos e RH/eSocial. 

■ Prefeitura de Umburanas 
Assessoria e Consultoria em Controle Interno. 

Companhia de Segurança Trânsito e 
Transporte - CSTT 
Assessoria e consultoria contábil e SIGA. 

■ Câmara de Senhor do Bonfim 
Assessoria e Consultoria Contábil e SIGA. 

Câmara de Campo Formoso 
Assessoria e Consultoria Contábil e SIGA. 

Câmara de Jaguarari 
Atividades de Apoio a Gestão Administrativa. 

Consultoria e assessoria em recursos humanos 

e eSocial. 



EXPERIÊNCIAS 

vivacontcontabilidade®gmail_com 

■ Prefeitura de Queimadas 
Assessoria e Consultoria em SIGA e RH/eSocial. 

■ Prefeitura de Miguel Calmon 
Assessoria e Consultoria em SIGA e RH/eSocial. 

CONTRATOS DE GESTÕES ANTERIORES: 

■ Prefeitura de Pé de Serra 
Assessoria e consultoria contábil e SIGA. 

■ Prefeitura de Jaguarari 
Assessoria e consultoria em SIGA, Tributos e RH. 

■ Prefeitura de Morro do Chapéu 
Assessoria e consultoria em Auditoria das 

Demonstrações Contábeis. 

■ Prefeitura de Pintadas 
Assessoria e consultoria em Auditoria das 

Demonstrações Contábeis. 

■ Prefeitura de Queimadas 
Atividades de apoio a gestão administrativa. 

■ Prefeitura de Presidente Tancredo Neves 
Atividades de apoio a gestão administrativa. 

■ Prefeitura de Ponto Novo 
Atividades de apoio a gestão administrativa No Fundo 

de Saúde e Sec. De Educação. 

■ Câmara de Jaguarari 
Atividades de apoio a gestão administrativa. 

■ Prefeitura de Andorinha 
Atividades de apoio a gestão administrativa 

ao Fundo de Educação. 



ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCIEDADE RMA ASSESSORIA 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

CNPJ n°27.391.553/0001-79 

0 

O 
MANOEL GOMES DA SILVA NETO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 02/12/1978, 
SOLTEIRO, CONTADOR, CPF n° 777.730.715-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
n° 036242, órgão expedidor CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA RAMIRO MIRANDA, 120, RODOVIARIA, SENHOR DO BONFIM, BA, 
CEP 48970000, BRASIL. 

ROBERTO GIULIANO DA SILVA DIAS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 29/09/1981, 
SOLTEIRO, CONTADOR, CPF n° 012.965.935-50, CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
n° 042360, órgão expedidor CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) AVENIDA JOÃO DURVAL CARNEIRO, 229, VILA NOVA, SENHOR DO 
BONFIM, BA, CEP 48970000, BRASIL. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL 
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do 
Estado da Bahia, sob NIRE n°29204396357, com sede Avenida Roberto Santos, 105, :cefsala:02, Centro 
Senhor do Bonfim, BA, CEP 48970000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/ME sob o n° 27.391.553/0001-79, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas 
cláusulas seguintes: 

DO ENQUADRAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se reenquadra da condição de 
MICROEMPRESA - ME para EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

ENDEREÇO 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à RUA 
OPERARIOS DA LESTE, 757, CEF SALA 01, BOM JARDIM, SENHOR DO BONFIM, BA, CEP 
48.970-000. 

QUADRO SOCIETÁRIO 

CLÁUSULA TERCEIRA. Retira-se da sociedade o sócio ROBERTO GIULIANO DA SILVA DIAS, 
detentor de 50.000 (Cinquenta Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real ) cada uma, 
correspondendo a R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais). 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA QUARTA. O sócio ROBERTO GIULIANO DA SILVA DIAS transfere suas quotas de 
capital social, que perfaz o valor total de R$50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), direta e irrestritamente ao 
sócio MANOEL GOMES DA SILVA NETO, da seguinte forma: CEDE E TRANSFERE, dando plena, 
geral e irrevogável quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada de sócio, fica assim distribuído: 

Req:81400001502813 Página 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCIEDADE RMA ASSESSORIA 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

CNPJ n°27.391.553/0001-79 

MANOEL GOMES DA SILVA NETO, com 100.000(Cem Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
100.000,00 (Cem Mil Reais) 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao Sócio MANOEL 
GOMES DA SILVA NETO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA SEXTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes 

MANOEL GOMES DA SILVA NETO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 02/12/1978, 
SOLTEIRO, CONTADOR, CPF n° 777.730.715-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
n° 036242, órgão expedidor CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - BA, residente e 
domiciliado(a) no(a) RUA RAMIRO MIRANDA, 120, RODOVIARIA, SENHOR DO BONFIM, BA, 
CEP 48970000, BRASIL. 

Sócio da sociedade limitada de nome empresarial RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL 
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do 
Estado da Bahia, sob NIRE n° 29204396357, com Rua Operários da Leste, 757, CEF Sala 01, Bom 
Jardim, Senhor do Bonfim, BA, CEP 48.970-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/MF sob o n° 27.391.553/0001-79, delibera de pleno e comum acordo ajustar a presente 
consolidação, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob o nome empresarial RMA ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCIEDADE RMA ASSESSORIA 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

CNPJ n°27.391353/0001-79 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: RUA OPERARIOS DA LESTE, 757, CEF SALA 01, 
BOM JARDIM, SENHOR DO BONFIM, BA, CEP 48.970-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, 
no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei n° 10.406/2002. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE; ATIVIDADES DE ASSESSORIA CONSULTORIA E 
AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 
ADMINISTRATIVO; PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
APOIO ADMINISTRATIVO; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, 
EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA; AUDITORIA E CONSULTORIA ATUARIAL; 
ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE; ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, 
EXCETO CAIXAS ESCOLARES; DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
SOB ENCOMENDA; WEB DESIGN; CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
NÃOCUSTOMIZÁVEIS; DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS. 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

6920-6/01 - atividades de contabilidade 
8550-3/02 - atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente 
8211-3/00 - serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
7020-4/00 - atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
6920-6/02 - atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
6201-5/01 - desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
6621-5/02 - auditoria e consultoria atuarial 
6209-1/00 - suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
6204-0/00 - consultoria em tecnologia da informação 
6203-1/00 - desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
6202-3/00 - desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizàveis 
6201-5/02 - web design 
8660-7/00 - atividades de apoio à gestão de saúde 

CLÁUSULA QUINTA. A empresa iniciará suas atividades em 27/03/2017 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCIEDADE RMA ASSESSORIA 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

CNPJ n°27.391353/0001-79 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA SEXTA: O capital social subscrito será de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) dividido em 
100.000 (Cem mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente integralizado neste 
ato em moeda corrente do país. 

Parágrafo Único: O capital social fica assim distribuído: 

MANOEL GOMES DA SILVA NETO, com 100.000 (Cem Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
100.000,00 (Cem Mil Reais) 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 
direito de preferência para sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE ao Sócio MANOEL 
GOMES DA SILVA NETO, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada mensal a 
título de prolabore, cujo valor será definido de comum acordo entre os sócios. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apuradas. 

§ 1° Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de 
resultado do período apurado. 

§ 2° A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que aprovada pelos 
sócios cotistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es), quando for o caso. 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCIEDADE RMA ASSESSORIA 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

CNPj n°27.391.553/0001-79 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará 
sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação a seu sócio. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA, O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo 
consenso dos sócios, com observância da Lei n° 10.406/2002. 

FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social permanece em SENHOR DO BONFIM - BAHIA. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

SENHOR DO BONFIM - BAHIA, 29 de agosto de 2024. 

MANOEL GOMES DA SILVA NETO 
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCIEDADE RMA ASSESSORIA 
CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

CNPJ n°27391.553/0001-79 

ROBERTO GIULIANO DA SILVA DIAS 

Req:81400001502813 Página 6 

Cd~ 

JI/CEB 

Junta Comercial do Estado da Bahia 02/09/2024 
Certifico o Registro sob o n° 98551530 em 02/09/2024 
Protocolo 247886750 de 29/08/2024 
Nome da empresa RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA NIRE 29204396357 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOSIAUTENTICACAO.aspx 
Chancela 229619959381655 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/09/2024 
por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral 

Y ~ 
N rt
N rt
I TJ 
z .. 
v ~ 0 00' m 
01.1 .. Y 
i a H o 

~ 
á 

mv 
H n 
m N 

•v n 

~ 3 

v ~ \ 
~ a 
w m 
O Y 
> > 

~ a 
0 0 
O 14 
I £ 
3 m 
? O 
Z ~ 
O a 
[-] C 
r ~* a w ~ 
o .* 
3 Y 
m n v~ a n 
o a v o 
w ~ .. ~ 
r a t < ? m 
z ÌI 
m rt
H 4 
O .O 

o :V 

a C 
~n 3 
e £ 
w ti
N C1 
N x 
O•G 
I m 
.O b 
O r 
m O m ~ 
p N 
H £ 
O º~ 

0 
O ~ 
r. a 
C < 
t' N 

y UI 
Z CL 
O H 

00 

a 
w o 
. () O "0 
C 3 
q 9 

m 
O 
ti S 
> I--) 
w ~ 

£ 
7 
O 
M 
p 
C 



S 
41tJCEB 

<+~uia,+_eayr 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

i III All 
247866750 

NOME DA EMPRESA RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA 

PROTOCOLO 247886760- 29/06/2024 

ATO 002 - ALTERAÇAO 

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

IRE 292043 96 357 
NP) 27.391.553/0001-79 
ERTIFICO O REGISTRO EM 02/092024 
ROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98551530 DE 02/092024 DATA AUTENTICAÇAO02/09/2024 

MATRIZ 

EVENTOS 

1 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 98551530 
07 - REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE ARQUIVAMENTO: 98551530 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

pf 01296593550- ROBERTO GIULIANO DA SILVA DIAS - A%inadoem 30/8/2024 às 10:52:16 

pf 77773071500 - MANOEL GOMES DA SILVA NETO- Assinado em 30/082024 ds 10:50:26 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
MATRI.55310001-79 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

°ATAOEAa7TURA 
27I03R01

A7RI2 

NOME EMPRESARIAL 
RPM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
VIVACONT CONTABILIDADE 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
69.20.6-01 -Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATrVE&S  S ECONÓMICAS SECUNnSa1AS 
62.01-501 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.01.5.02 - Web design 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizéveis 
6L03-1-00- Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da infonnação 
62.09-1-0O - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
66.21502 -Auditoria e consukoda atuarial 
69.20.6-02 - Atividades de consultora e auditoria contábil e tdbutárfa 
70.20140 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
82.1-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
62.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.50-3-02 -Atividades de apoio á educação, exceto caixas escolares 
86.60-7-00 -Atividades de apoio á gestão de saúde 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade EmpresaS Limitada 

LOGRADOURO 

R OPERARIOS DA LESTE 
NUMERO 

757 
COMPLEMENTO 

CEF SALA 01 

CEP 

48.970-000 
SNRRO,DISTRITO 

BOM JARDIM 
MUNICIPIO 

SENHOR DO BONFIM 
UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

VIVACONTCONTABILIDADE@GMAILCOM 
TELEFONE 
(74) 9128-1784 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFRI 

SITUAÇAO CAOASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27(03/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

~SI,  TUAÇÀUAÇAO ESPECIAL 

I 
DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 04/1212024 ás 11:10:05 (data e hora de Brasília). Página: Ill 
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ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL 
CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM 

zknaS di tvIén&a 5deetsnfaFk 
Senhor do Bonfim-BA, 30 setembro de 2021. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM , neste ato, representada pelo 

Presidente Idailton Jane Santiago do Nascimento, atesta para os devidos fins que a RMA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LIDA, registrada sob CNPJ n' 

27.391.553/0001-79, sediada na Avenida Roberto Santos 105, CEF, Centro, Senhor do Bonfim -

Bahia, CEP 48.970-000, prestou os serviços abaixo relacionados, no período de 01 de janeiro de 

2021 até a presente data com qualidade e presteza, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados 

na contratação, não havendo nenhum registro que desabone a sua conduta até a presente data. 

Relação dos Serviços: 

• SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA 
PARA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS, APLICAÇÃO, OTIMIZAÇÃO E 
EXECUÇÃO E TRANSMISSÃO DAS FOLHAS DE PAGAMENTOS E DEVIDAS 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS; 

• TRANSMISSÃO E ACOMPANHAMENTO DA GFIP/SEFIP - GUIAS DE 
RECOLHIMENTO DO FGTS E PREVIDÊNCIA MENSAL; 

• TRANSMISSÃO E ACOMPANHAMENTO DA DCTF - DECLARAÇÃO DE 
DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS MENSAL; 

• DIRF E RAIS ANUAL; 

• E BEM COMO OUTROS SERVIÇOS PERTINENTES AS ATIVIDADES E 
OBRIGAÇÕES JUNTO A RECEITA FEDERAL DO BRASIL E PREVIDÊNCIA 
SOCIAL 

Atenciosamente, 

9daiiftaa Ja&7Sfl1flWFdC Naecirnenta 
`Punideate 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, « 135— Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site http://www.camarasb.ba gov br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br\\\\\\\\\\\\\\\



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a empresa RMA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA, inscrita CNPJ n°. 27.391.553/0001-79, situada 

Avenida Dois de Julho, n°. 275, 1° Andar, sala 102, Centro, Senhor do Bonfim-BA, CEP: 

48.970-00, presta serviços de consultoria contábil para Companhia de Segurança, 

Trânsito e Transporte - CSTT, conforme Anexo i, através de contrato n°. 007/2021, 

decorrente de Inexigibilidade n°. 007/2021, valor global R$ 132.000,00. 

Atestamos ainda que, os compromissos assumidos pela empresa está sendo 

cumprido satisfatoriamente, cumprindo todas as clausulas contratuais, especificações e 

prazos, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem na 

sua conduta e responsabilidade com os as obrigações assumidas. 

Juazeiro, 23 de fevereiro de 2022 

~ 

~ 

Atenciosamente, 

r̀ 1 , 

t31u,twllU~~~u,~~~~oo 
VMp1Mett~4c~la 

HSn~ 

113,430 i t!,000i-44~ 
Co span th t £.,; ::a cn, lia :ta 

Rua cascar Riheìm, S6d Casa 
COLü o 

LJaSo•8A CEP: 48904. 9Q j 
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ANEXO 01 - CONTRATO 017/2021 

I OBIETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPEOAUiADOS 0€ CONSULTORIA CONTABII DA CSTT- COMPANHIA DE SEGURANÇA DE TRANSITO E 
TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO-BA 

ITEM SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS UNIDADE QUANT VALOR UNITÁRIO TOTAL 

. 

• 

1-ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO 
DE ESCLARECIMENTOS AOS ÓRGAOS 
DO LEGISLATIVO, EM ESPECIAL A 
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO 
E FISCALIZAÇÃO, QUANDO EM PAUTA 
ESTIVER A PROPOSTA DE LEI 
ORÇAMENTARIA DO EXECUTIVO PARA 
O ANO SEGUINTE (2022), BEM AINDA 
COM RELAÇÃO AS PROPOSTAS 
LEGISLATIVAS DE ALTERAÇÃO DO 
ORÇAMENTO VIGENTE (2011) 

2- ORIENTAÇAO QUANTO 
ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS 
RESUMIDOS DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTARIA - RREO E DE GESTÃO 
FISCAL- RGF , BEM AINDA 
ACOMPANHAR A REMESSA 
ELETRÓNICA DOS DADOS ATINENTES 
AO SICONFI 

3 - ORIENTAÇÃO QUANTO A 
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE LI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA DO 
PODER LEGISLATIVO, AQUAL DEVE SER 
ENCAMINHADA AO PODER EXECUTIVO 
EM DATA DETERMINADA PELA 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA; 

4- ORIEN [AÇÃO E ELABORAÇÃO DE 
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO 
CRDNOGRAMA DE DESEMBOLSO, 

REFERENTL AO EXERCICIO CORRENTE 

S - UM ASSESSOR TÉCNICO PRESENTE 
PARA A ORIENTAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
APOIO AO SETOR DE COBNTABILIDADE 
PÚBLICA DA COMPANHIA DE 
SEGURANÇA, TRANSITO E TRANSPORTE 
- CSTT, QUANDO A ROTINA DIARIA, DO 
FECHAMEN lO MENSAL DAS CONTAS, 
BEM AINDA QUANDO DA ELABORAÇÃO 
DD BALANÇO ANUAL. MEDIANTE 
PRESENÇA IN LOCO, MESMO QUE ESSE 
ÚLTIMO SERVIÇO ( BALANÇO ANUAL) 
OCORRA APOS O FIM DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

MES 12 R$ 13.000,00 R$ 132000,00 

v3.0 - DALFTIN Blotlaian Donmelioa Diplaia e ServiLas LE e EPP aa em 1403202205:15:00 Ra o doounab de IwR (SNM256) 
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1 

TÉCNICAS PARA REVISÃO DO 
ORÇAMENTO 2021, A PARTIR DOS 
INTERESSES E METAS REVELADAS PELA 
ATUAL GESTÃO, MEDIANTE 
CONFECÇÃO DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS QUE 
IMPLEMENTARÃO AS HIPÓTESES DE 
ALTERAÇÕES ORÇAMENTARIAS POR 
CRÉDITOS ADICIONAIS 
SU PLE M E NI ARES 

• 

I 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13 23307710001-53 - Tel (74) 3645 1325 

Campo Formoso, 3 I de janeiro 2022. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO - BAHIA, neste ato, representada 

pelo Excelentíssimo Sr. Vasconde Gomes da Silva, atesta para os devidos fins que a MIA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA, registrada sob CNP) n' 

27.391.553/0001-79, sediada na Avenida Roberto Santos 105, CEF, Sala 02, Centro, 

Senhor do Bonfim - Bahia, CEP 448.970-000, presta os serviços abaixo relacionados, 

com qualidade e presteza, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na 

contratação, não havendo nenhum registro que desabone a sua conduta até a presente 

data. 

SERVIÇOS: 

1. Acompanhamento e prestação de esclarecimentos aos Órgãos do 
Legislativo, em especial à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, quando em 
pauta estiver a proposta de Lei Orçamentária do Executivo para o ano seguinte (2022), 
bem ainda com relação às propostas legislativas de alteração do Orçamento vigente 
(2021); 

2. Orientação quanto à elaboração dos Relatórios Resumido da Execução 
Orçamentária — RREO e de Gestão Fiscal — RGF, bem ainda acompanhar a remessa 
eletrónica dos dados atinentes ao SICONFI. 

3. Orientação quanto à elaboração da proposta de Lei Orçamentária Anual —
LOA do Poder Legislativo, a qual deve ser encaminhada ao Poder Executivo em data 
determinada pela legislação de regência; 

4. Orientação e elaboração da Programação Financeira e do Cronograma de 
esembolso, referente ao exercício corrente; 

5. Orientação e prestação de apoio técnico ao Setor de Contabilidade Pública do 
Poder Legislativo, quando do fechamento mensal das contas, bem ainda quando da 

Rua Loteamento Parque Santa Luzia. 22 
Campo Formoso - Bahia - CEP 44790-000 



CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO FORMOSO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13.233.077/0001-53 - Tel. (74) 3645 1325 

elaboração do balanço anual, mediante presença in loco, mesmo que esse último serviço 
(balanço anual) ocorra após o fim da vigência do contrato; 

6. Promoção das diretrizes técnicas para revisão do Orçamento 2021, a partir 
dos interesses e metas reveladas pela atual Gestão, mediante confecção dos atos 
administrativos que implementarão as hipóteses de alterações orçamentárias por créditos 
adicionais suplementares; 

7. Acompanhamento perante o Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia as 
notificações mensais, cientificação e pronunciamento técnico anuais, devendo elaborar 
respostas, defesas, petições ou quaisquer outras peças técnicas necessárias aos 
esclarecimentos exigidos pela Corte de Contas; 

8. Orientação técnica e revisão do Quadro de Detalhamento de Despesa — QDD, 
para fins de compatibilização com os interesses da atual gestão, no curso da execução 
orçamentária; 

9. Orientação aos parlamentares, bancadas, entre outros, referente a formulação 
técnica de propostas de emendas ao orçamento do Executivo; 

10. Realização de levantamento referente ao valor exato do repasse duodecimal a 
ser encaminhado pelo Executivo ao Legislativo, conforme orientação do art. 29-A da 
CRFB, que será produzido a partir da inserção oficial do balanço anual (201 8) da 
Prefeitura de Campo Formoso no sistema eletrônico do Tribunal de Contas dos 
Municípios da Bahia; e 

11. Acompanhamento e realização das defesas técnicas nos eventuais Termos de 
Ocorrências e Denúncias processados pelo TCM/BA, quando digam respeito à matéria 
de execução orçamentária/financeira. 

Atenciosamente, 

Rua Loteamento Parque Santa Luzia. 22 
Campo Formoso — Bahia - CEP 44790-000 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAI DO NORTE 

C.N,P.J. 13.071.220/0001-58 
Praça Santo Antonio, 220,1° andar — Centro 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Prefeitura Municipal De Pirai Do Norte inscrita no CNPJ 1T.362.92010001-18 
representada por seu Secretário de Administração Sr. Adeilton Das Virgens Andrade, 
atesta para os devidos fins que a empresa RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTABIL LIDA-ME inscrita no CNPJ 27.391.55310001-79 com endereço na 
Avenida 02 de Julho n° 275, Centro, Andar 1, Sala 102 CEP 48.970-000- Senhor Do 
Bonfim prestou serviço abaixo especificados. 

Serviço: Serviços de Assessoria Técnica Contábil na Classificação e 
Escrituração da Contabilidade De Acordo com as normas e princípios contábeis 
vigentes, disciplinados por legislação Especifica, além do acompanhamento 
interno da execução orçamentária de receitas E Despesas Nas Secretarias De 
Administração, Fundo Municipal de Saúde E Fundo Municipal de Educação. 

Serviços Prestados No Prazo Do Ano De 2017 a Março de 2018 

Atestamos que tais prestações de serviços foram executada satisfatoriamente, não 
existindo em nossos registro, fatos que desabonem a sua conduta e responsabilidades 
com as obrigações assumidas. 

Pirai Do Norte-Ba, 29 de Junho de 2018 

Sr. A iton das Virgens 
secretártõ De Administração 

Praça Santo Antõnio, 200— l ° andar - Centro • CEP: 45.438-000 • Pirai do Norte - Ba 
Telefax; (73) 3688— 2148 

~' -



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A ELOS CONSULTORIA, ASSESSORIA, AUDITORIA E TREINAMENTO LIDA, registrada sob 

CNPJ n 20.975.221/0001-92, sediada no Cond. Edf. Espaço Empresarial, Av. Tancredo Neves, 

no. 805 - Caminho das Arvores, Salvador - BA, 41810-011, com registro no Conselho Regional de 

Contabilidade da Bahia — CRC-BA sob o n° BA-0064521O, representada pela Sra. Elisangela 

Santos Fernandes, Sócia Diretora Técnica atesta para os devidos fins que a RMA ASSESSORIA E 

tl CONSULTORIA CONTABIL LIDA, registrada sob CNPJ n ' 27.391.55310001-79, sediada na 

Rua Barão do Cotegipe, n 10, 1° Andar, Sala 102, Centro, Senhor do Bonfim - Bahia, CEP 

48.970-000, presta os serviços abaixo relacionados, com qualidade e presteza, sendo cumpridora 

dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo nenhum registro que desabone a sua 

conduta até a presente data. 

1. Serviços de Consultoria de Contabilidade aplicada ao Setor Público com enfoque em 
Municípios; 

2. Serviços de elaboração de Planejamento e Orçamento Público; 
3. Serviços de Consultoria Contábil, Financeira, Orçamentária, Patrimonial e Operacional para 

levantamento e análise de dados, bem como, realização de Auditoria de Conformidade com 
enfoque na Transmissão de Cargo em observância as disposições contidas na Resolução 
1311/2012 do TCM BA. 

p Por fim atestamos a capacidade técnica em relação aos serviços objeto do contrato em referência 

para fins de utilização em licitações e outros afins legais, firmamos o presente. 

Salvador, 01 de outubro de 2020. 

Elisangela Santos Fernandes 
Sócia Diretora Técnica 

Elos Consultoria e Treinamento 

ELOS CONSULTORIA, ASSESSORIA, AUDITORIA E TREINAMENTO E LTDA 
Avenida Tancredo Neves, Condomínio Espaço Empresarial, salas 303 e 304 

Caminho das Arvores, Salvador/BA, CEP 41.810-020 - www.elosconsultoria.com 



13.915.6 32 T 01-27' 
Pretei`u' Munmal de suazer 
Rui 15 de .iuiha t 2 • Centro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JU.ZSRIOzth CEP r59Ç3.4?i 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS - SEGESP 

Juazeiro-BA. 08 de março de 2022 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE M'A7EIRO, atesta para os devidos fins que a RSIA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA. registrada sob CNPJ u 

?7.391.553/0001-79, sediada na Avenida Roberto Santos 105, CEF. Centro. Senhor do 

Bonfim - Bahia, CEP 48.970-000, prestou os serviços abaixo relacionados, no período de 

01 de outubro de 3021 até a presente data com qualidade e presteza. sendo cumpridora 

dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo nenhum registro que desabone 

a sua conduta até a presente data. 

Relação dos Serviços: 

ft  IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PREPARAÇÃO PARA 
O ENVIO DO e-SOCIAL MENSALMENTE DE ACORDO AO 
CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO CONFORME PORTARIA 
CONJUNTA SEPRT ( RFB N°71. DE 29 DE JUNHO DE 2021. DO GRUPO 
4 -ÓRGÃOS PÚBLICOS E ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS, 
ASSIM DISCRIMINADAS: 

I" FASE - EVENTOS DE TABELA (EN17O DAS INFORM4('OES DAS 
TABELAS: 5-1000 (DADOS DO ORGÃO PÚBLICO): S-1005 (DADOS DAS 
ENTIDADES DO OREÃO PÚBLICO); 5-1070 (PRO('ESSO.SJUDI(IALS). 

2" FASE - EVENTOS N iO PERIODIC'OS (ENVIO DOS El 'EN/iA 5-2190 
A.5-2420 DO LEIAL)TE DO ESO('L4L, EX('ETO OS E!'ENTO.S RL'LA11! 'OS 
A' SST INFORM4 (Y)L•'S' ItEl_.aTI! .4S AO.S' .SER 17DORE.S E SEUS' 1I.V('(:Ì OS 
('GM OS ORGÀOS ADMISSÔES, AFASTAMENTOS E DESLIGA MEN TOSE 

3" FASE - ENVENTOS PERIODIC OS (EN1IO DAS INFORMA('O1:i5 DOS 
EVENTOS PERIODI('OS - 5-1200 (FOLHA DE PAGAMENTO DO RGPS: 5-
120? (FOLHA DE PAGAMENTO DOS RPPS): 5-1207 (['OLHA DE 

Secretaria de Gestão de Pessoas 
Rua 15 de Julho, 32. Centro, 
Juazeiro - BA, 48903-400 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JU d 
Cut: 4a9 31V,

ESTADO DA BAHIA 
- PROGRAMA ESPECIAL I)E REGUL4RIZACAO TRIBUTARIA - PERT -
I)ERITO.S' PRE DIDENCIARIOS. 

- PROGR.-1114 ESPECIlL REG(')..4Rlz1ç4O TRIII('T-ÍRÍI. 

- PARCELAMENTO SI.MPLIFIC I DO N,4() PREVIl)ENCIÁR!O DA L`. 

- PARCELAMENTO SIMPLIFICADO PREVI))ENC'IÁRIO DA U. 

TRANSMISSÃO E ACOMPANHAMENTO DA DCTF - DECLARAÇÃO 

DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁTIOS FEDERAIS MENSAIS: 

BEM COMO OUTROS SERVIÇOS PERTINENTES AS ATIVIDADES E 

OBRIGAÇÕES JUNTO A RECEITA FEDERAL DO BRASIL, PGFN E 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

S1'.11T IAM F 
SUP ' INT E. AO DE PESSOAS 

William Freitas Rodrigues 
Superintendente de Gestão de Pessoas 

Decreto: 1.4s4@021 • Mat :16011 

Secretaria de Gestão de Pessoas 
Rua 15 de Julho, 32, Centro, 
Juazeiro - BA, 48903-400 



Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA 

___
Pé de Sena 

DE MÃOS DADAS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA - BAHIA, neste ato, 

representada pelo Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 

Excelentíssimo Sr. Osvaldo Cléber Almeida de Santana, atesta para os devidos 

fins que a RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA, 

registrada sob CNPJ n' 27.391.553/0001-79, sediada na Rua Barão do 

Cotegipe, n' 10, 1° Andar, Sala 102, Centro, Senhor do Bonfim - Bahia, CEP 

48.970-000, presta os serviços abaixo relacionados, com qualidade e presteza, 

sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo 

nenhum registro que desabone a sua conduta até a presente data. 

➢ Relação dos Serviços Prestados: 

• Sewiços tecnicos especializados em assessoria e consulturia 

contábil; escritutação ; prestações de cobntas mensais TCM-BA; 

balanço anual; elaboração da LDO e LOA; manutenção dos sinstemas 

de prestaçães de contas (SIOPE, SIOPES, SICONFI e SADIPEM); 

• Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 

informação no programa SIGA - (Sistema Integrado de Gestão e 

Auditoria), de 02 janeiro de 2018 até atualidade; 

• Assessoria e consultoria em tributos municipais, de 02 de janeiro de 

2018 até a atualidade. 

Pé de Serra — Bahia, 28 de fevereiro de 2020. 

OSVALDO CLEBER ALMEIDA DE SANTANA 
Secretário Municipal de Planejamento e Finanças 

Av Lulz Viana Filho, n° 150, Centro, Pé de Serra/BA 
CNP7 N°. 13.232.913/0001-85 



Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Umburanas 

Gabinete do Prefeito 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BAHIA, neste ato, representada pelo 

Prefeito Municipal, o Excelentíssimo Sr. Roberto Bruno Silva, atesta para os devidos 

fins que a empresa RMA ASSESSORIA E CONCULTORIA CONTABIL LTDA registrada 

sob CNPJ n° 27.391.553/0001-79, sediada na Rua Barão do Cotegipe, n° 10, 1 Andar, 

Sala 102, Centro, Senhor do Bonfim — Bahia, CEP 48.970-000, presta os serviços 

abaixo relacionados, com qualidade e presteza, sendo cumprida dos prazos e termos 

formados na contratação, não havendo nenhum registro que desabone a sua conduta 

até a presente data. 

➢ Relação dos Serviços Prestados: 

• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA, NO 
CONTROLE INTERNO NO GERENCIAMENTO DOS RECURSOS 

DESTINADOS AOS PROGRAMAS DA SAUDE, PROGRAMAÇÃO DE 

DESEMBOLSO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DA 
SECRETARIA DE SAUDE (DE 15 DE JANEIRO DE 2021 ATÉ A PRESENTE 
DATA); 

• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 

ASSESSORIA E CONTABIL NA PRESTAÇÃO DE CONTAS MENSAIS DOS 
CAIXAS ESCOLARES E GESTÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (13 DE JANEIRO 2021 ATÉ A 
PRESENTE DATA). 

Umburanas — Bahia, 03 de maio de 2021. 

oberto Bruno Sil a 
Prefeito Municipal 



Prefeitura Municipal de Pindobaçu — Bahia 
Tray. Brígido Silva, 242 1º Andar — Fone: (74) 3548-2157 

Fax (74) 3548-2159 — CNPJ Nº 13.908.710/0001-66 
CEP: 44.770-000 — Pindobaçu- Bahia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

=Ç. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PINDOBAçU 
Gonemo g..e <mtl• J• geme 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDOBAÇU - BAHIA, neste ato, 
representado pelo Chefe do Executivo Municipal o Sr. David Menezes Farias 
Prefeito Municipal, atesta para os devidos fins que a empresa RMA 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA registrada sob CNPJ n° 
27.391.553/0001-79, sediada na Rua Barão do Cotegipe, n° 10, 1 Andar, Sala 
102, Centro, Senhor do Bonfim - Bahia, CEP 48.970-000, presta os serviços 
abaixo relacionados, com qualidade e presteza, sendo cumprida dos prazos e 
termos formados na contratação, não havendo nenhum registro que 
desabone a sua conduta até a presente data. 

Relação dos Serviços Prestados: 

• SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA 
CONTÁBEIS JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL SETOR DE TRIBUTOS E DEMAIS 
SETORES DE ARRECADAÇÃO. 
(DE JANEIRO DE 2021 ATÉ A PRESENTE DATA); 

• SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA 
IMPLANTAÇÃO E ENVIO DOS EVENTOS OBRIGATORIOS PARA O ESOCIAL, 
CAPACITAÇÃO, SUPORTE E GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS, NA AREA DE 
PESSOAL ACOMPANHAMENTO DAS OBROGAÇÕES ACESSORIAS PERANTE A 
PREVIDENCIA SOCIAL RECEITA FEDERAL E PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL 
(DE JANEIRO 2021 ATÉ A PRESENTE DATA). 

• SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA 
CONTÁBEIS EM ALIMENTAÇÃO, SUPORTE E GERENCIAMENTO DE DADOS DO 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA- SIGA REFERENTE A PRESTAÇÃO 
DE CONTAS TCM/BA. 
(DE JANEIRO DE 2021 ATÉ A PRESENTE DATA); 

Pindobaçu/BA, 30 de janeiro. 

Prefeito Municipal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO NOVO 
CNPJ: 16.444.143/0001-22 — Praça Leónidas Freire,n° 123 

Centro -CEP: 44755-000 / Tel: 74 3677-1585 'Ponto Novo -BA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Í 

~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO NOVO - BAHIA, neste ato, representada pela 
uperintendente Municipal de Finanças e Orçamento, a Excelentíssima Sr' Fabiana Moreira 
ota Mendes, atesta para os devidos fins que a empresa RMA ASSESSORIA E 
ONSULTORIA CONTABIL LTDA, registrada sob CNPJ «27.391.553/0001-79, sediada na 
ua Barão do Cotegipe, n° 10, 1° Andar, Sala 102, Centro, Senhor do Bonfim - Bahia, CEP 
8.970-000, presta os serviços abaixo relacionados, com qualidade e presteza, sendo 
mpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo nenhum registro que 
sabone a sua conduta até a presente data. 

i n 
r Relaç5o dos Serviços Prestados: 

• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA, NO 

GERENCIAMENTO DOS RECURSOS DESTINADOS AOS PROGRAMAS DA SAUDE, 

PROGRAMAÇÃO DE DESEMBOLSO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

DA SECRETARIA DE SAUDE (DE 03 DE JUNHO 2019 ATÉ A PRESENTE DATA): 

• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 

CONTÁBIL NA PRESTAÇÃO DECONTAS MENSAIS DOS CAIXAS ESCOLARES E 

GESTÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

(DE 02 DE JANEIRO 2020 ATÉ A PRESENTE DATA). 
n 

Ponto Novo - Bahia, 28 de fevereiro de 2020. 

FABIANA MOREIRA MOTA MENDES 

Superintendente Municipal de Finanças e Orçamento 

DOCUMENTO OFICIAL I www.pontonovo.ba.gov.br j DOCUMENTO OFICIAL 
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JAGUARARI 
Uma cidade para todos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARARI, neste ato, representada pelo 

Prefeito municipal, Excelentíssimo Sr. Everton Carvalho Rocha, atesta para os 

devidos fins que a RMA ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA, 

registrada sob CNPJ n 27.391.553/0001-79, sediada na Rua Barão do Cotegipe, n ` 10, 

1º Andar, Sala 102, Centro, Senhor do Bonfim - Bahia, CEP 48.970-000, presta os serviços 

abaixo relacionados, com qualidade e presteza, sendo cumpridora dos prazos e termos 

firmados na contratação, não havendo nenhum registro que desabone a sua conduta até a 

presente data. 

➢ Relação dos Serviços Prestados: 

• Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

no programa SIGA — (Sistema Integrado de Gestão e Auditoria), de 05 

novembro de 2018 até atualidade; 

• Assessoria e consultoria em tributos municipais, de 05 novembro de 2018 

até atualidade. 

Jaguarari-BA, 28 de fevereiro de 2020. 

EVERTON CARVALHO ROCHA 

PREFEITO MUNICIPAL 

Praça Alfredo Viana, 02 -Centro - Jagurarari-BA I CNPJ: 13.988.316/0001-85 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO DE EMPRESA 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certifica 
que a Organização Contábil identificada no presente documento encontra-se 
habilitada para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

DENOMINAÇÃO.... : RMAASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA -
ME 
NOME FANTASIA.. : VIVACONT CONTABILIDADE 
REGISTRO • BA-008466/O-6 
CATEGORIA  SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 
CNPJ  27.391.553/0001-79 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: BAHIA, 22/10/2024 as 08:30:24. 
Válido até: 20/01/2025. 
Código de Controle: 531092. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA. 

Pj 

about:blank 1/1 



Categoria 
CONTADOR 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA BAHIA 

N^ Registro 
BA-036242/O-8 

Nome 
MANOEL GOMES DA SILVA NETO 

Nascimento Nacionalidade Naturalidade 
02/12/1971 BRASILEIRA SENHOR DO 

BONFDI-BA 

Assinatura do Profissional 

~ 

Filiação 
EDSON GOMES DA SILVA 
MARIA DE FATIMA MOURA DE JESUS 

CPF 
777.730.715-00 

Documento de 
Identificação 
860047865 SSP-BA 

Esta carteira tem f¢ pública como documento de ìdenddade, nos 
termos do art. 18 do Decreto-Lei n.a 9.295/46, yc art 1^ da Lei 
n.° 6.206/75. 

Data de Registro 
17/11/2011 

a 

Validado eletronicamente pelo 
Conselho Federal de Contabilidade 

Código de Validação: 47A63C 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA BAHIA 

Aproxime um leitor de QR Code para 
validar ou acesse o endereço: 

httDs: / / sistemas.çfc.org. br/ validacao 
/ profifsional/cpf/ 77773071500/ codi 

ao/47A63C 

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em terça-feira, 25 de março de 2022, às 12:11. 
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CERTI FICADO 

ALERIOTE 
Cursos e Consultorias 

A Valeriote, Cursos, Consultoria, Gestão e Empreendimentos 
e a CLG Treinamento Profissional, confere a 

Manoel Gomes da Silva Neto 
O presente Certificado de participação no Seminário Nacional de 

Licitações e Contratos, que ocorreu em Armação dos Búzios/PJ, nos dias 
26, 27 e 28 de novembro de 2024, com a carga horária de 24 horas. 

ç 
AMANDA MOREIRA BERNARDO 

Valeriote Cursos, Consultoria, Gestão e 
Empreendimentos LTDA. 

3i orc- A\ Y,-ad (U 

JULIANA ALMEIDA 
CLG Treinamento Profissional LTDA. 



FACULDADES INTEGRADAS (PITANGA • FACIIP 
Unidade Baiana de Ensino Pesquisa e Extensão • UHIBAHIA 

rAC11P 

CERTIFICADO 

Certaamos que MANOEL GOMES DA SILVA NETO, 

concluiu o curso de PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU - 

ESPECIALIZAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, na dita de administração pú6&a, 

promovido pelas FACULDADES INTEGRADAS IPITANGA — 

FACIIP, mantidas pela UNIBAHIA no período de 06 de 

outubro de 2014 a 27 de junho de 2016 com duração de 

4804 nos termos da Resolução CNE/CES N° 1 de 8 de 

junho de 2007. 

Lauto de fFreitas-03afiia, 13 de julho de 2016. 

-1 MY Ms• b Sr.Srrts  Sons 
°vOen G•II 

Digitalizada com CamScanner 



CERTIFICADO 
DE CONCLUSÃO 

Certificamos que 

concluiu o curso "capacitação e treinamento da P 'a 4a fase do eSocial", no dia 17 de 
julho de 2024 em Barreiras/Ba, com carga horária de 8h. 

~ 

Ponto Gov 
RAFAEL SOUZA TEIXEIRA 

Dirctor 



'S 
TCM 

Tribunal de Contos dos Municípios 
do Estado do Boblo 

Certificamos que Manoel Gomes da Silva Neto participou do Seminário 
Lei de Responsabilidade Fiscal e a Instrução Normativa n. 02/2023 -
Obrigações com relação ao art. 42 da norma, no último ano de mandato 
de titulares dos Poderes Executivo e Legislativo, realizado em 
31/01/2024, com carga horária de 3h30. 

7 

Cons. Nelson Vicente Portela Pellegrino 
Diretor Geral 

ESCOLA DE CITAS 
TCMBA 
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Declaramos para dei ic:.» tiu, que o Sr. MANOEL GOMES D:1 SI1.\'A 

NETO, portador do RG 46O047$65 SSPBA, CPF n° 777.730.715-00, scn'idor 

municipal comissionado, exerce o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

FINANÇAS e DIREI OR CONI ÁBII., admitido em 02/01'2013 trabalhanno para 

o Município de Senhor dc 13c nl'..0 ate a presente data. 

Senhor do Bontim i Bat. 13 de outubro de 2016. 

Edita `Y de Oliv 

Diretor de 
f 

ra Silva 
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FUNDAGEM 

FACULDADES INTEGRADAS IPITANGA - FACIIP 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 

CERTIFICADO 
Certificamos que MANOEL GOMES DA SILVA NETO concluiu o Curso de EXTENSÃO em 

APERFEIÇOAMENTO DE RECEITAS E FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, 

promovido pelas Faculdades Integradas Ipitanga - FACIIP e Fundação César Montes - 

FUNDACEM no período de aórila agosto de 2016 com duração de 200 li 

Salvador - cBafila, 28 de agosto de 2016. 

Cristia = ,  Tavares Costa ésar Montes 
Diretora Acadêmica das Faculdades Coordenador Geral do Curso 

Integradas Ipitanga - FACIIP Presidente da FUNDACEM 



CERTIFICADO' ~ 
Certificamos que MANOEL GOMES DA SILVA NETO participou do Módulo Ill de Debates "Eleições 2016: 
Processo Eleitoral e Condutas Vedadas", realizado pela União dos Municípios da Bahia — UPB e Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia — TREBA, por meio da Escola Judiciária Eleitoral da Bahia — EJE/BA, no dia 24 de maio de 2016, 
no Auditório da UPB, com carga horária de 08 horas. 
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Maki tuité}ia Mendes 
Presidente da UPB 

Cons. Francisco de Souza Andrade Netto 
Presidente do TCM/BA 

Cons. Plínio Carneiro da Silva Filho 
Diretor Geral da Escola de Contas do TCM/BA 

Realização 

ts TCM 
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PROCESSO 
ELEITORAL 
E CONDUTAS 
VEDADAS 

CERTIFICADO 

Certificamos que MANOEL GOMES DA SILVA NETO participou do Módulo II de Debates "Eleições 2016: 
Processo Eleitoral e Condutas Vedadas", realizado pela União dos Municípios da Bahia — UPB e Tribunal Regional 

I Eleitoral da Bahia — TRE/BA, por meio da Escola Judiciária Eleitoral da Bahia — EJE/BA, no dia 12 de abril de 2016, 
no Auditório da UPB, com carga horária de 08 horas. 

Maria'Dui3.êriatendes de Jesus Juíza Fabiana And t de A. O. Pellegrino 
residente da UPB Diretora EJE/BA 

r 
PEALIZFrl,O 

va % 
TRE•BA 
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FACIIP 

FACULDADES INTEGRADAS IPITANGA - FACIIP 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 

CERTIFICADO 

FUNDAGEM 

n.e.w citem ~ 

Certificamos que MANOEL GOMES DA SILVA NETO concluiu o Curso de EXTENSÃO em 

ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS E FISCALIZAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, 

promovido pelas Faculdades Integradas Ipitanga - FACIIP e Fundação César Montes - 

FUNDACEM no período de setem6m 2015 a fevereiro de 2016 com Lura pio de 200 h. 

Salvador- Bahia, 21 de fevereiro de 2016 

e. 
Crisian: _ - Tavares Costa José César Montes 

Diretora Acadêmica das Faculdades 
Integradas (Pitanga - FACIIP 

Coordenador Geral do Curso 
Presidente da FUNDACEM 

 a 



O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica 
que o(a) Senhor(a) Manoel Gomes da Silva Neto participou do 
evento SEMINÁRIO: CAPACITAÇÃO DOS CONTADORES DOS 

MUNICÍPIOS PARA O SEGMENTO DA CONTABILIDADE -
SALVADOR, realizado em 11 de Dezembro de 2015, com carga 

horária de 08 HORAS, promovido por este Órgão. 

Salvador, 13 de Outubro de 2016 

Assinatura Digital: 70077e6112e1dd137ce447641dab67d0 
- Inscrição no: 83015000 

 è Para verificar a autentìd0ade Oestte pcumento, acesso: nttp://web.crcba.orq.br/eventos 
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Certificamos que 
"  Passo a passo para criàção de empresas  "na 9° Semana Contáb 
com o tema: "CONTABILIDADE: PILAR DE SUSTENTAÇÃO DAS EMPRESA 
PRIVADAS, E DO TERCEIRO SETOR.", realizada no dia 29 de outubro de 
cargo) ordria de 03 horas: - N 

/ 

& ae%r~~. ~. 

Manoel Gomes da Silva Neto  ministrou 

e de 2015. 

Prof. Dr. Marcos Fábio Óli Thtb Marques q Prof. Dr. Ricardo José 
Hre'or I )f )C-v/II UNFB G^^ ;o. ., Cc c[c c 

I~IL IlNfll UNIT UM1IL UNIS UNCC UNFC UNIU UN[1 UNf 

6 I N U Nkó 

f. Espoe. Jo dano Forro ̀  
rordenador 9° Semana Contóbil 

11 UN IY 111,18 UNIk UNE, UyFY UNES 111.1ó 
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I 5 UN 0 FE UN dk Ni. U I UNI 



tificado - CRCBA http://web.crcba.org.br/eventos/certifdcados/geracert ificado.php?cpr.. 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica 
que o(a) Senhor(a) Manoel Gomes da Silva Neto participou do. 

evento II JORNADA DO CONHECIMENTO CONTÁBIL E 
TRIBUTÁRIO DE JACOBINA, realizado em 25 de Setembro de 

2015, promovido por este órgão. 

Salvador, 13 de Outubro de 2016 

Assinatura Digital: 498d5754fe1d9dd933a2d07286312cbc 
!Insaiçlo n°:80504133 
1 

Para verificar a autentkddade deste documento, arise: http://web.crcba.orp.br/eventos 

IY•r:  _ 
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© FACULDADES INTEGRADAS IPITANGA - FACIIP 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 

FACIIP 

CERTIFICADO 

FUNDACEM 

~ 
~ 

Certificamos que MANOEL GOMES DA SILVA NETO concíuiú õ Curso de EXTENSÃO em 

LICITAÇÕES; CONTRATOS E FORMAÇÃO DE PREGOEIRO, promovido pelas Faculdades 
U'/ ~_ __ 

Intégrádas I (tanga _FACIIP e Fundação César Montes - FUNDACEM no pertodo de maio 

a Jullto'dé:2"_O15'co' "m duração de 100 E. 
._: ~ ( [ir` 

Salvador- gahia, 12 de julrio de 2015. 

Cdstlan . Tavares Costa se César Montes 
Diretora — mica das Faculdades Coordenador Geral do Curso 

Integradas Ipltanga - FACIIP Presidente da FUNDACEM 
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FACULDADES INTEGRADAS IPITANGA - UNIBAHIA 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 

CERTIFICADO 

FUNDACEM 

~ 

~ 

Certificamos que MANOEL GOMES DA SILVA NETO, concluiu o curso te EXTENSÃO em 

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO, promoviâo pelas Faculdades 

Integradas Ipitanga - UNIBAHIA e Fundação César Montes - FUNDACEM no período te 

maio a julho te 2013. com turação tle Zoa Fc 

r 
Dilma Alves de Carvalho 

Diretora Acad@mi~a da UNIBAHIA 

Salvador - Bahia, 28 de julho de 2013. 

~6i ãCésar Montes 
Coordenador Gemi do Curso 
Presidente da FUNDACEM 
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CERTIFICADO 
CURSO 
EPA 
MUNIQPAL 

Certificamos que  112a'nseE 44 72at- 
participou do Curso PPA Municipal, promovido pelo Governo do Estado da Bahia, por meio 
da Secretaria de Relações Institucionais (Serin) e da Secretaria do Planejamento (Seplan), 
em parceria com a União dos Municípios da Bahia (UPB), ministrado durante o período de 
ºj I de  , de 2013, com carga horária de 20 horas/aula. 

l W. tr M..k1,1.4 4ii. 
SFQi4N OE RA(b! 161111h7011F6 

í!O[iw 00 MIElI11EM10 
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CERTIFICAMOf QUE  }((» tJ 

~ ~ 

a~l PROJECT 

CPF  1}3  .  }~p  .  }I$  - _0Q, PARTICIPOU DO ENCONTRO DE NOVOS GESTORES 

MUNICIPAIS - 711ANsisjI0 OR sovRRNO R ADR4uAÇ&O AOS NOlros PADRÕES 

INTRRNACIONAIS DA CONTASILIDADR PÓ.IJCA PROMOVIDO PELA PROJECT E 

A3 - CONSULTORIA, REALIZADO EM 2s DE NOVEMBRO DE 2012, COM CARGA HORÁRIA 

TOTAL DE OS (OITO) HORAS AULA. 

SALVADOR, 29 DE NOVEMBRO DE 2012 
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./ KY SEMANA 

CONTÁBIL 
UNEB - CAMPUS VII 

Certificamos que 

Ce4#utà 
19ozet4Sttv4et& 

) 

Trabalhou na Organização da 10a Semana Contábil da UNEB. Com o tema: 

Contalíilidade e Inovação: Ciência a Serviço da Sociedade. Realizada no 

período de 23 a 27 de Outubro de 2017, no Departamento de Educação - Campus VII. 

Com carga horária equivalente a 36 h. 

rapiraca dos Santos 
roordenatfo do Evento 

fr.timrn 4 do 
Norma Leite artins de Carvalho 

Diretora do Departamento 

1 

,' t.U-t C)',
► . « 

UNEB 
t ~\I\'I HSII)AI)I: I)( ) 
t:SfAt)l) DA l3AI IIA 

DF1)C- CAMPUS VII 
I)cpartamcntn dc Fducaç,i 

I I 

CRC 
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SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

O Reitor da Universidade do Estado da Bahia, 

no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão, em 31 de março de 2017, 

do curso de Ciências Contábeis, 

confere o titulo de' Ft 

Bacharel em` Cié'nciás Contábeis 

Roberto Giuliario~dfr Silvá Dias 

brasileiro, natural do Estadn da Bahla, nascido ém 29'de sé$mbr04e 1981, filho de 

Jesonias Lopes Dias e Madé'dé iourdes'Etmir
l

l
~ da Sva 

e outorga-lhe o presente diploma p4 Mué possa goiar de todos o$ dirá)os e prerrogativas legais. 
/ ,*' ii!11 . 1 if: . 

Sahçador, 29 de maio de 2 r 7 / 

if 
rj

rcos Fábio Oliveira Marq s 

D tordo DEDC VII RO 1267 

mado 

5595 SSP-BA 

sê Bites de Carvalho 

Redor 

.4 
1!. .8 .fl  

wi 



UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

Reconhecida pela Portaria Ministerial n°909 de 31/07/1995, publicada no D.O.0 de 01/08/1995 

Registro n° 54482 Livro n° 00061 Folha n°00806 
Referente ao Curso de Ciências Contébeis 
Reconhecido através do Decreto Estadual N°12.692 de 25/03/2011, publicado no D.O.E. de 26 e 27/03/2011. 

Departamento de Educação do Campus VII 
Senhor do Bonfim - DEDC VII 

Salvador, 29 de maio de 2017 

~ 
Reitor 

YOk~ ua Qú .wu~ dú Steve. Peito
CleJrice Raimunda da Silva Pinheiro 

Secretária Especial de Registro de Diplomas e Certificados 

065485 
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CONTABIHDADE 

Roberto Giuliano 
Consultor 

CRC 042360 
(74)99128-1784 

Manoel Neto 
Consultor 

CRC 036224 
(74)98101-0140 

@vivacont contabilidade 

vivacontcontabilidade@gmail.com 
Tel.: (74) 3541-3765 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

Senhor do Bonfim — BA 06 de janeiro de 2025 

Ilmo(a). Sr( ). 

Julliana de Mendes Angelim Martins 

Diretora de Contábil 

Câmara Municipal de Vereadores de Senhor do Bonfim 

Prezado(a) Senhor(a): 

Em virtude da necessidade de Prestação de serviços Técnicos Especializados de 

Consultoria e Assessoria Contábel para atender as demandas da Câmara Municipal de 

Senhor do Bonfim - BA, solicito a V. S.'- informar a existência de dotação e 

disponibilidade financeira, para fazer face a futuro processo licitatório, com valor global 

estimado de R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais). 

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação 

continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta 

consideração, com nossos cordiais cumprimentos. 

Atenciosamente, 

Devi i ueira Silva 

Agente de Contratação 

Avenida António Carlos Magalhães, nº 135— Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site: http://www.camarasb.ba.gov.br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

Senhor do Bonfim — Ba, 06 de janeiro de 2025 

limo (a). Sr (a). 

Devid Siqueira Silva 

Agente de Contratação 

Prezado: 

Informamos a Vossa Senhoria que, para fazer face ao futuro processo licitatório, objetivando à Contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços Técnicos, especializados de Consultorias e Assessoria 
Contábil para, Junto a Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA, existindo para tanto as seguintes 
dotaçôes orçamentárias: 

01.01.000 - Câmara Municipal de Senhor do Bonfim-BA 

2.002 —Manutenção das Atividades do Legislativo 

3.3.90.35.00 — Serviços de Consultorias 

Recuso - 00 

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-nos. 

Respeitosamente, 

Julliana de Pendes Angelim Martins 
Diretora de Contabilidade 

Câmara Municipal de Vereadores de Senhor do Bonfim 

Avenida Antônio Carlos Magalhâes, nº 135— Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site: http://www.camarasb.ba.gov.br/ E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 003/2025 

OBJETO: Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e Assessoria Contábel 

para atender as demandas da Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA 

OPINA PELO RECONHECIMENTO DE SITUAÇÃO DE INEX/GIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Exmo. Senhor Presidente, 

~ 

~ 

Considerando a Processo Administrativo nº 004/2025 que originou a 

Inexigibilidade nº 003/2025 onde teve objeto Prestação de serviços Técnicos Especializados 

de Consultoria e Assessoria Contábel para atender as demandas da Câmara Municipal de 

Senhor do Bonfim - BA; 

Considerando o Artigo 74, inciso III, alínea "c" da Lei Federal 14.133/2021; 

Solicitamos a V. Exª, o reconhecimento da situação de Inexigibilidade, 
objetivando a contratação direta com a empresa RMA Assessoria e Consultoria Contábil LTDA, 

inscrito no CNPJ sob o nº 27.391.553/0001-79, para a contratação do objeto em epígrafe, no 
valor global estimado de R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais). 

Desta forma, este Agente de Contratação encaminha o presente procedimento 
para Consultoria Jurídica para que posteriormente irá encaminhar à autoridade superior para 

ratificação/homologação nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 com a minuta de contrato. 

Senhor do Bonfim-Bahia, 06 de janeiro de 2025 

Devii ei va 

Agente de Contratação 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 135— Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site: http://www.camarasb.ba.gov.br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 
r1 

n MINUTA DO CONTRATO 

~ 
Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 135 —Senhor do Bonfim — Bahia. 

CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.44&888/0001-60 
Site: http://www.camarasb.ba.gov.br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº /2025 

INEXIGIBIUDADE Nº /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /2025 

"CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICO 

ESPECIALIADOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE  -BA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SENHOR DO BONFIM, com sede 

administrativa na  ,CEP , na cidade de 

  /Estado Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 

  neste ato representado pelo Presidente, doravante 

denominado CONTRATANTE e a RMA Assessoria e Consultoria Contábil LTDA -

CNPJ Nº 27.391.553/0001-79, estabelecida à Endereço: 

  neste ato devidamente representada pelo Sr. 

OAB-BA doravante denominada 

CONTRATADA: O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade 

na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante no processo 

administrativo nº 004/2025, regendo-se pelas normas contidas na Lei Federal nº 

14.133/2021, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições 

estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 135 —Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site: http://www.camarasb.ba.gov.br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

Prestação serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em 

(OBJETO), conforme definido no processo administrativo nº 004/2025, vinculado à 

Inexigibilidade de Licitação Nº 003/2025. 

1.1 Para a execução dos serviços serão realizadas as seguintes atividades: 

• Acompanhamento e prestação de esclarecimentos aos órgãos do 

Legislativo, em especial à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, 

quando em pauta estiver a proposta de Lei Orçamentária do Executivo 

para os anos seguintes, bem ainda com relação às propostas legislativas de 

alteração do Orçamento vigentes; 

• Orientação quanto à elaboração dos Relatórios Resumido da Execução 

Orçamentária — RREO e de Gestão Fiscal — RGF, bem ainda acompanhar a 

remessa eletrônica dos dados atinentes ao SICONFI; 

• Orientação quanto à elaboração da proposta de Lei Orçamentária Anual —

LOA do Poder Legislativo, a qual deve ser encaminhada ao Poder Executivo 

em data determinada pela legislação de regência; 

• Orientação e elaboração da Programação Financeira e do Cronograma de 

Desembolso, referente ao exercício corrente; 

• Orientação e prestação de apoio técnico ao Setor de Contabilidade Pública 

do Poder Legislativo, quando do fechamento mensal das contas, bem ainda 

quando da elaboração do balanço anual, mediante presença in loco, 

mesmo que esse último serviço (balanço anual) ocorra após o fim da 

vigência do contrato; 

Avenida António Carlos Magalhães, nº 135— Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 
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• Promoção das diretrizes técnicas para revisão do Orçamento 2025, a partir 

dos interesses e metas reveladas pela atual Gestão, mediante confecção 

dos atos administrativos que implementarão as hipóteses de alterações 

orçamentárias por créditos adicionais suplementares; 

• Acompanhamento perante o TCM - BA as notificações, cientificação 

• pronunciamento técnico anuais, devendo elaborar respostas, defesas, ou 

quaisquer outras peças técnicas necessárias aos esclarecimentos exigidos 

pela Corte de Contas; 

• Orientação técnica e revisão do Quadro de Detalhamento de Despesa —

ODD, para fins de compatibilização com os interesses da atual gestão, no 

• curso da execução orçamentária; 

• Orientação aos parlamentares, bancadas, entre outros, referente a 

formulação técnica de propostas de emendas ao orçamento do Executivo; 

• Realização de levantamento referente ao valor exato do repasse 

duodecimal a ser encaminhado pelo Executivo ao Legislativo, conforme 

orientação do art. 29-A da CRFB; e 

• Acompanhamento e realização das defesas técnicas nos eventuais Termos 

de Ocorrências e Denúncias processados pelo TCM - BA, quando digam 

respeito à matéria de execução orçamentária/financeira. 

1.3 Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do objeto desta 

licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 A CONTRATADA se obriga a: 
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a) executar os serviços conforme especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados, a critério da Administração; 

c) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos 

materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 

trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 

Contratante ou a terceiros; 

d) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

e) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal 

dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os 

quais não precisarão estar identificados por meio de crachá; 

f) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

g) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 

orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das 

Normas Internas, quando for o caso; 

h) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

i) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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j) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação; 

k) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 

prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente 

autorizadas pela Administração; 

I) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita 

no Termo de Referência. 

m) Os termos Indicados na proposta vinculam a referida contratação; 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1.O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo 

e condições estabelecidas neste termo de referência; 
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e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 

como: 

~ 

1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 

indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços; 

i) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações 

pela Contratada; 

j) E mais aquelas contidas no termo de referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PAGAMENTO 

4.1. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 

valor total de R$135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais), em 

12 (doze) parcelas, mensais e sucessivas, no valor de R$ 11.300,00 (onze mil e 

trezentos reais). 
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~ 

i 

I 

4.1.1. O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta ou 

indiretamente relacionadas com o objeto contratual, exceto as despesas com 

alimentação, transporte, hospedagem, e todo o material necessário para 

impressão de documentos, quando das visitas técnicas presenciais ao Poder 

Legislativo Municipal. 

4.1.2.0 prazo de execução do presente contrato é de 12 (doze) meses, contatos 

a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, automaticamente, 

a critério das partes, desde que satisfeitas às obrigações pertinentes durante o 

período em que vigorou. 

4.2. O pagamento será efetuado apôs a protocolização da Nota Fiscal/Fatura 

que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente. Na data da 

apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, 

da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos 

estadual, municipal e federal, sob pena de não pagamento. 

4.2.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no 

todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA 

adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, 

para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente 

corrigida. 
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4.2.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que the for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimpléncia, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

4.2.3. Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora 

contratados, também serão custeados pela CONTRATADA, estando, desta 

forma, inserido no percentual do parágrafo anterior. 

4.3. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra 

uma das situações previstas no art.124 da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e 

parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade 

competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter 

eficácia, ser publicado em 6rgão de imprensa oficial. 

4.4. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o 

caso, serão efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas 

vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IPCA. 

4.5. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os 

mesmos serão reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença 

do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em 

vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

4.6. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial 

comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento. 
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4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 

e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

~ 

EM = Ix Nx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

1= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=(TX)I= 

(6 / 100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA QUINTA— DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar assinatura deste 

instrumento, podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos 

exigidos pelo art. 111 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA —ALOCACÃO DE RECURSOS 

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 
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01.01.000 - Câmara Municipal 

2.002 - Manutenção das Atividades do Legislativo 

33.90.39.00 - outros serviços de terceiro pessoa jurídica 

Recurso -00 

Parágrafo único — Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer 

frente às despesas decorrentes deste contrato, poderá o saldo orçamentário ser 

reforçado, conforme art. 60, § 2, da Lei nº. 4.320/64. 

CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, 

respeitado o devido processo legal, e sem que assista à contratada direito a 

qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e 

condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço"; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, 

requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, 

sem prévia e escrita autorização do contratante; 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, 

a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente 

executados, considerando os resultados auferidos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem 

prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei 

n.º 14.133/2021. 

~ 

~ 

PARÁGRAFO TERCEIRO— Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, 

sem que a CONTRATADA tenha concorrido para este fim, serão devidos os 

valores ajustados a título de honorários advocatícios pela execução do contrato 

até a data de extinção, em razão não inferior a 30% (dez inteiros percentuais) 

daqueles previstos na cláusula quarta. 

PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de 

honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas pela CONTRATADA 

que resultarem no recebimento de valores e/ou direitos, sendo fixado seu valor 

nos percentuais mínimos definidos no art. 85, § 32, do Código de Processo Civil. 

CLÁUSULA NONA— DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA declara haver levado em conta, na 

apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, 

emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra 
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do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 

determinados pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA responderá por todos os danos e 

prejuízos decorrentes de paralisações na execução do fornecimento, salvo na 

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando 

comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da 

ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Ficando comprovado, depois do negócio realizado e 

antes da entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus 

preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, 

contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais 

valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que 

porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATANTE colocará a disposição da 

CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos, servidores, equipamentos, 

programas e material necessário à execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DAS PENALIDADES 

10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas 

obrigações, às seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 

sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 
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14.133/21, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, 

garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas 

irregularidades, para as quais haja concorrido. 

b) Multas de até: 

bi) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso 

no prazo contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens 

de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia 

de atraso superior a 06 (seis) meses, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das 

normas desse contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 

30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas 

e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade 

da rescisão contratual; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente 

Federativo Contratante, por prazo não superior a 03 (três) anos. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 

06 (seis) anos). 

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator 

de reajustamento de preços vigente no mês em que cessar o motivo que 

lhe deu origem. 
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h) As multas previstas na alínea "b" poderão, a critério da Administração, 

serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a 

depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 

~ 

ri

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor 

correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, 

garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 

judicialmente, a critério do Ente Contratante. 

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à 

contratada, sob pena de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DA PUBLICAÇÃO E VINCULACÃO 

11.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e do seu extrato em sítio eletrônico oficial, 

certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante 

divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital 

dos seus órgãos e entidades, no prazo de 30 (dez) dias úteis, contados da data 

da assinatura do contrato. 

11.1.1. Enquanto não for operacionalizado o uso do Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), a divulgação dos atos e contratos deverá ocorrer 

em sítio eletrônico oficial, no Diário Oficial do Ente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUCÃO 
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12.1.0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 

ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados. 

9,' 

9,' 

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para 

o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 

com base nos na proposta. 

12.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 

execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 

Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 

estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiei 

cumprimento das cláusulas contratuais. 

12.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 

realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas 

por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício 

dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão 

do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

12.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução 

do objeto, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

S 

~ 

12.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 

devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

12.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizada. 

12.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 

técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

12.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 

prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta 

ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos 

fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 

com as regras previstas no ato convocatório. 

12.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, 

desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir 

o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
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ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais. 

12.15. Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o presente 

contrato será acompanhado e fiscalizado pelo servidor designado pela 

Administração, o Sr.(a) . Matrícula nº . exercente do 

(cargo ou função), lotado na (setor/secretaria), que deverá receber cópia 

deste contrato (com o devido protocolo). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1. A emissão da Nota Fiscal/fatura deve ser precedida do recebimento 

definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 

13.2. No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a 

CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do 

cumprimento da obrigação contratual; 

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou 

pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte 

forma: 

13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 

dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

13.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 

de caráter técnico da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
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valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado 

ao gestor do contrato 

13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, 

à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 

13.3.2. No prazo de até 30 dias corridos a partir do recebimento dos documentos 

da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 

Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-

lo ao gestor do contrato. 

13.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com 

a entrega do último. 

13.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior 

não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

13.4. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento 

provisório dos serviços, servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 
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A 

1 

ateste da execução dos serviços em conformidade com as exigências contratuais, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

13.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de 

13.7. Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 

no prazo ficado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

14. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO 

IV do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DA EXTINCÃO 
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15.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII e XII 

do TÍTULO Ill da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as seguintes situações: 

15.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

15.2.2.desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

15.2.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

15.2.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

15.2.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

15.2.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante; 

15.2.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

15.3. A extinção do contrato poderá ser: 

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

15.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 

interesse do contratante; 
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15.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— DA NULIDADE 

S 

S 

16.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível 

o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração 

de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar 

medida de interesse público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO III da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ALTERACOES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO 

VII do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 

ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação. 

17.2.1. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DOS CASOS OMISSOS 

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e em demais normas de licitações 

e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor, e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA— DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Senhor do Bonfim — Bahia, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução do contrato que não possam ser 

compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de 

controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO 111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, 

vai assinado pelos contratantes. 

Senhor do Bonfim — Bahia, em _ de _ de 2025. 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

TESTEMUNHA CPF Nº 
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TESTEMUNHA CPF Nº 

I 
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INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

PARECER JURÍDICO 

Avenida António Carlos Magalhães, nº 135— Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site: http://www.camarasb.ba.gov.br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 



Trabuc ó R ibeiro 
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PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo n° 004/2025 
Contratação Direta — Inexigibilidade de Licitação n° 003/2025 
Objeto: Contratação de empresa para prestação técnico especializados em Consultoria e Assessoria 
Contábil. 

Assunto: Análise acerca da viabilidade jurídica 

DIREITO ADMINISTRATIVO. 

INEXEGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA CONTÁBIL PARA ATENDER ÀS 

DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SENHOR DO BONFIM-BA. CONTRATAÇÃO 

ANÔMALA EM RAZÃO DO VALOR. LEI 

14.133/21, ART. 74. POSSIBILIDADE. 

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS 

REQUISITOS LEGAIS E JUSTIFICATIVAS. 

I — RELATÓRIO 

Oriundo do Agente de Contratações, adveio a esta Comsultoria, para fins de análise e emissão de 

opinatório, caderno alusivo ao Processo Administrativo n° 004/2025, condutor da inexigibilidade 

de licitação 003/2025, cujo objeto consiste, num primeiro súbito de crista, em prestação de 

serviços técnicos especializados, especializados em Consultoria e Assessoria Contábil. 

Vem anexo a esta, para instruir o exame, o processo administrativo com vista à deflagração do 

procedimento licitatório para a referida contratação. Importante frisar, nesta oportunidade, a 

Avenida Luis Viana Filho, n° 7531, Ed. Helhor Cosmopolitan Home Stay & Office, sala 1303. 
Paralela. Salvador-BA CEP: 41.701-005 

Tel.: (71) 99188-0113 



TrabuccRibeiro 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

necessidade da devida adequação do processo interno de contratação através do instituto da 

inexigibilidade estando este adstrito ao cabide da Nova Lei de Licitações, qual seja a Lei n° 

14.133/2021. 

Dessa forma, importa asserir que a Lei 14.133/21 estampa, em seu art. 74, hipóteses autorizadoras 

da inexigibilidade do procedimento licitatório, reveladoras de circunstáncias nas quais há 

inviabilidade de competição, embutidos no aludido rosário encontra-se abstratamente prevista 

baliza idônea a acomodar a pretensão administrativa, senão vejamos: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 

executivos; 

b) pareceres, pericias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

í) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se 

de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiéncia, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
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seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. 

§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, 

é vedada a subcontratação de empresas ou a atuaçào de profissionais 

distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade. 

A norma hospedada no §3° do art. 74 da lei supracitada, merece ser integralizada com o colorido 

emprestado pela Lei n° 14.039/20, cuja dicção lançou, em um de seus dispositivos, luz acerca da 

natureza de serviços prestados por advogados e profissionais de contabilidade: 

Art. 1° A Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 3°-A: 

"Art. 3°-A.  Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, 

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos 

termos da lei. Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 

profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato." Art. 2° O art. 25 do Decreto-Lei n 9.295, de 27 

de maio de 1946, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1° e 2°: 

§ 1° Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, 

técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos 

termos da lei. 

§ 2° Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de 

profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
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publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato'. 

A reboque da nova legislação, é possível asserir, sem laivo de dúvidas, que serviços jurídicos, por 

natureza, são técnicos quando comprovada a notória especialização do sujeito. Outrossim, as linhas 

e dobras da Lei n. 14.133/21, em racional equivalente, erige, especificaniente, a necessidade de 

comprovação da notoriedade como predicado necessário a dar ensanchas à impossibilidade de 

competição. 

Elege o novo Estatuto trilha distinta daquela espelhada na Lei n° 8.666/93, cujas normas 

restringiam contratações quejandas à constatação da singularidade do serviço, o novo estatuto erige 

a conjuminância entre notoriedade e especialização de serviço preponderantemente intelectual para 

configurar a inviabilidade de competição. 

No tocante à notória especialização, Marçal Justen Filho explica: 

"A notória especialização adquiriu maior relevância normativa em vista da 

solução adotada pela Lei 14.133/2021, a qual não mais alude a objeto 

singular. Por isso, a notória especialização — um atributo subjetivo do 

contratado — torna-se um critério para determinar os pressupostos de 

configuração da inviabilidade de competição. A complexidade do objeto a 

ser executado exige que somente pessoas de alta qualificação sejam 

escolhidas pela Administração. Para evitar o despropósito de contratação 

de pessoas não qualificadas para execução de serviços de natureza singular, 

a lei exigiu o preenchimento do requisito da notória especialização." 

t JUSTEN FILHO, Marçal. Comenticios a Lei 14.133. Sio Paulo: Revista dos Tribunais, 2021, RL-1.21 - Ebook 
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Trabucthd ibeiro 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Os autos, deverão estar presentes os elementos de escolha do fornecedor, com exame acurado 

acerca dos predicados da contratada a partir do qual esteja suficientemente desvelada a notoriedade 

do sujeito eleito e a justificativa do preço, na forma do art. 74, da Lei 14.133/2021. 

Ademais, é de perspícua relevância que seja examinada a documentação comprobatória da 

habilitação jurídica, consultada a regularidade fiscal da contratada quando da assinatura do contrato, 

observando-se, outrossim, o prazo de validade das aludidas certidões, conforme exigência pela Lei 

14.133/2021 

Por oportuno, registre-se, ainda, que, após a contratação direta, ressoa imprescindível a publicação 

do extrato do contrato. 

Conclusão 

Ante o exposto, desde que atendidas as condições e recomendações infra, opina-se pela 

possibilidade jurídica de contratação direta por inexigibilidade, com fulcro no artigo 74, III, da Lei 

n°14.133/21. 

Este é o entendimento que elevo à consideração superior. 

É o parecer. S.M J 

Senhor do Bonfim, Bahia, 06 de janeiro de 2025. 

~l,or jíí~ 

João Ricardo Santos Trabuco 

Consultor Jurídico 
OAB/BA 42.070 

Avenida Luis Viana Filho, n° ?532, Ed Helhor Cosmopolitan Home Stay & Office, sala 1303. 
Paralela. Salvador-BA CEP: 41.701-005 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

RECONHECIMENTO 

SITUAÇÃO DE DISPENSA E 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

TERMO DE JUNTADA 

No dia 06 de janeiro de 2025, certifico para os devidos fins que de 

direito se fizerem necessários que realizei a juntada do (s) seguinte (s) 

documento (s): 

1. Dotação e Disponibilidade Orçamentária 

2. Parecer do Agente de Contratação; 

3. Parecer Jurídico. 

Sem mais para o momento, 

Atenciosamente, 

Bernadete Lotfrdes dos Santos Neta 

Equipe de Apoio 

Ì 
Avenida António Carlos Magalhães, nº 135 —Senhor do Bonfim — Bahia. 

CEP: 48970-000 —TEL (74) 3541-8500— CNP116.448.888/0001-60 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

ATO DEAUTORIZAÇAO DE INEXIGIBIIDADE DE UCITAÇAO 

PgoCESSO ADMINISiRATNO NQ 004/2025 

INEXIGIBILIDADE DE UCITAÇAO Nº 003/2025 

À vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, CONSIDERANDO a 

manifestação do Agente de Contratação, que prevê a indicação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO em 

conformidade ao disposto no art. 72 e Artigo 74, inciso Ill, alínea "c" da Lei Federal 14.133/2021, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das 

atribuições que me foram conferidas, AUTORIZO A Inexigibilidade DE LICITAÇÃO ACIMA EPIGRAFADA. 

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer exarado pelo Agente de 

Contratação, conforme abaixo descrito: 

Objeto a ser contratado: Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e 
Assessoria Contábel para atender as demandas da Câmara Municipal 
de Senhor do Bonfim - BA 

Sujeito a ser contratado: RMA Assessoria e Consultoria Contábil LIDA (CNPJ nº 
27.391.553/0001-79) 

Prazo de Vigência: até 31 de dezembro de 2025 

Valor Total: R$ 135.600,00(cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais) 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso Ill, alínea "c" da Lei Federal 14.133/2021. 

Justificativa colacionada aos autos do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 003/2025. 

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade encarecida pelas normas 

de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 

14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial, a publicação no PNCP e no 

Diário Oficial do Município. 

Senhor do Bonfim — BA, 06 de janeiro d: 2025 

Câmara Mum 

Ary Urb no gosta 
Pres nte 

ai de Vereadores de Senhor do Bonfim — BA 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 135 —Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

CONTRATO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 004/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 00312025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025 

i 

~ 

"CONTRATO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICO ESPECIALIADOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SENHOR DO BONFIM - BA E 

RMA ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL 

LTDA". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM pessoa jurídica de direito 

público, CNPJ sob n° 16.448.888/0001-60, com sede na Avenida Antônio Carlos 

Magalhâes, 135, Centro, Senhor do Bonfim, Estado da Bahia, CEP n° 48.9700.00, 

neste ato representada pelo o Sr. Ary Urbano da Costa, presidente desta Câmara 

Municipal, a seguir denominada, CONTRATANTE e a empresa RMA Assessoria 

e Consultoria Contábil LTDA - CNPJ N° 27.391.553/0001-79, estabelecida à 

Endereço: Rua Operados da Leste, n° 757, CEF Sala 01, Bom Jardim, Senhor do 

Bonfim - BA, neste ato devidamente representada pelo Sr. Manoel Gomes da Silva 

Neto, CPF n° 777.730.715-00, CRC n° 036242, doravante denominada 

CONTRATADA: O presente contrato tem seu respectivo fundamento e 

finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante 

no processo administrativo n° 00412025, regendo-se pelas normas contidas 

na Lei Federal n° 14.13312021, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob 

os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, n4 135 — Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000 — TEL (74) 3541-8500 — CNPJ 16.448.888/0001-60 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e Assessoria 

Contábeis para atender as demandas da Câmara Municipal de Senhor do 

Bonfim - BA, conforme definido no processo administrativo n° 004/2025, 

vinculado à Inexigibilidade de Licitação N° 00312025. 

1.1 Para a execução dos serviços serão realizadas as seguintes atividades: 

• Acompanhamento e prestação de esclarecimentos aos Órgãos do 

Legislativo, em especial à Comissão de Finanças, Orçamento e 

Fiscalização, quando em pauta estiver a proposta de Lei Orçamentária 

do Executivo para os anos seguintes, bem ainda com relação às 

propostas legislativas de alteração do Orçamento vigentes; 

• Orientação quanto à elaboração dos Relatórios Resumido da Execução 

Orçamentária — RREO e de Gestão Fiscal — RGF, bem ainda 

acompanhar a remessa eletrônica dos dados atinentes ao SICONFI; 

• Orientação quanto à elaboração da proposta de Lei Orçamentária Anual 

— LOA do Poder Legislativo, a qual deve ser encaminhada ao Poder 

Executivo em data determinada pela legislação de regência; 

• Orientação e elaboração da Programação Financeira e do Cronograma 

de Desembolso, referente ao exercido corrente; 

• Orientação e prestação de apoio técnico ao Setor de Contabilidade 

Pública do Poder Legislativo, quando do fechamento mensal das contas, 

bem ainda quando da elaboração do balanço anual, mediante presença 

in loco, mesmo que esse último serviço (balanço anual) ocorra após o fim 

da vigência do contrato; 

• Promoção das diretrizes técnicas para revisão do Orçamento 2025, a 

partir dos interesses e metas reveladas pela atual Gestão, mediante 

confecção dos atos administrativos que implementarão as hipóteses de 

alterações orçamentárias por créditos adicionais suplementares; 

• Acompanhamento perante o TCM - BA as notificações, dentificação e 

pronunciamento técnico anuais, devendo elaborar respostas, defesas, ou 

quaisquer outras peças técnicas necessárias aos esclarecimentos 

exigidos pela Corte de Contas; 

Avenida Antônio Carlos Magalhâes, n4 135 — Senhor do Bonfim — Bahia. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

• Orientação técnica e revisão do Quadro de Detalhamento de Despesa —

QDD, para fins de compatibilização com os interesses da atual gestão, 

no curso da execução orçamentária; 

• Orientação aos parlamentares, bancadas, entre outros, referente a 

formulação técnica de propostas de emendas ao orçamento do 

Executivo; 

• Realização de levantamento referente ao valor exato do repasse 

duodecimal a ser encaminhado pelo Executivo ao Legislativo, conforme 

orientação do art. 29-A da CRFB; e 

• Acompanhamento e realização das defesas técnicas nos eventuais 

Termos de Ocorrências e Denúncias processados pelo TCM - BA, 

quando digam respeito à matéria de execução orçamentária/financeira. 

1.3 Ficará a cargo da CONTRATADA as despesas com seguros, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do objeto 

desta licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 A CONTRATADA se obriga a: 

a) executar os serviços conforme especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

c) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos 

materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus 

empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à Contratante ou a terceiros; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

d) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos 

dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

e) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação 

nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do 

serviço, os quais não precisarão estar identificados por meio de 

crachá; 

f) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação 

específica; 

g) instruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as 

orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das 

Normas Internas, quando for o caso; 

h) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 

i) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

j) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação; 

k) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer 

das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se 

previamente autorizadas pela Administração; 

I) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma 

descrita no Termo de Referência. 

m) Os termos indicados na proposta vinculam a referida 

contratação; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. O CONTRATANTE se obriga a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 

prazo e condições estabelecidas neste termo de referência; 

e) Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 

como: 

1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por 

ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

g) Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

h) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços; 

i) Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das 

obrigações pela Contratada; 

j) E mais aquelas contidas no termo de referência. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor total de R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e 

seiscentos reais), em 12 (doze) parcelas, mensais e sucessivas, no valor de 

R$11.300,00 (onze mil e trezentos reais), sendo 60% referentes aos Serviços 

de Pessoal e 40% referente a insumos. 

~ 

4.1.1. O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta 

ou indiretamente relacionadas com o objeto contratual, exceto as despesas 

com alimentação, transporte, hospedagem, e todo o material necessário 

para impressão de documentos, quando das visitas técnicas presenciais ao 

Poder Legislativo Municipal. 

4.1.2. O prazo de execução do presente contrato é de 12 (doze) meses, 

contatos a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, 

automaticamente, a critério das partes, desde que satisfeitas ás obrigações 

pertinentes durante o período em que vigorou. 

4.2.O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura 

que deverá ser atestada pelo o fiscalizador competente. Na data da 

apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena 

vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de 

tributos estadual, municipal e federal, sob pena de não pagamento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

4.2.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, 

no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a 

CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará 

a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da 

fatura, devidamente corrigida. 

4.2.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude 

de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de 

preço. 

4.2.3. Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora 

contratados, também serão custeados pela CONTRATADA, estando, desta 

forma, inserido no percentual do parágrafo anterior. 

4.3.O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra 

uma das situações previstas no art. 124 da Lei 14.13312021, e em seus 

incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da 

autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, 

para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. 

4.4. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se 

for o caso, serão efetuados e calculados de acordo com as disposições 

específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do 

IPCA. 

4.5. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os 

mesmos serão reajustados pela variação do porcentual resultante da 

diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e odiada 

entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

4.6. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial 

comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento. 

4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
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vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=(TX)I= 

6/100 ) 1=  0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA QUINTA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU 

SUBCONTRATACÃO 

5.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 A vigência deste Contrato será de até 31 de dezembro de 2025, a contar 

assinatura deste instrumento, podendo, entretanto, ser prorrogada se 

presentes os requisitos exigidos pelo art. 111 da Lei 14.13312021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ALOCACÃO DE RECURSOS 

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 

01.01.000 - Câmara Municipal 

2.002 - Manutenção das Atividades do Legislativo 

3.3.90.35.00 — Serviços de Consultorias 

Recurso -00 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, nº 135— Senhor do Bonfim — Bahia. 
CEP: 48970-000—TEL(74) 3541-8500—CNPJ 16.448.888/0001-60 

Site: http://www.camarasb.ba.gov.br/ E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

Parágrafo único - Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para 

fazer frente às despesas decorrentes deste contrato, poderá o saldo 

orçamentário ser reforçado, conforme art. 60, § 2°, da Lei n°. 4.320164. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo 

CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal, e sem que assista à 

contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e 

condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço"; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, 

requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele 

decorrentes, sem prévia e escrita autorização do contratante; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Rescindido o contrato, por quaisquer destes 

motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços 

efetivamente executados, considerando os resultados auferidos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficará o presente contrato rescindido, de pleno 

direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts.155 e 

156 da Lei n.° 14.13312021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de rescisão unilateral pela 

CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para este fim, 

serão devidos os valores ajustados a título de honorários advocaticios pela 

execução do contrato até a data de extinção, em razão não inferior a 10% 

(dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta. 
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PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de 

honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas pela 

CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores e/ou direitos, 

sendo fixado seu valor nos percentuais mínimos definidos no art. 85, § 3°, 

do Código de Processo Civil. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à 

CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA declara haver levado em conta, 

na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-

fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes 

sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas 

a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 

recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO—A CONTRATADA responderá por todos os danos 

e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do fornecimento, salvo 

na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, 

quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) 

horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Ficando comprovado, depois do negócio 

realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu 

indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, 

encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes 

sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente excluídos, com 

o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 
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PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE colocará a disposição da 

CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos, servidores, 

equipamentos, programas e material necessário à execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas 

obrigações, às seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da 

infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo 

com a Lei 14.133)21, em sua atual redação, apurado em processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas 

irregularidades, para as quais haja concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de 

atraso no prazo contratual, até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais 

das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por 

dia de atraso superior a 06 (seis) meses, limitadas a 20% do valor da 

fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento 

das normas desse contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo 

ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da 

cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 

público e da possibilidade da rescisão contratual; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente 

Federativo Contratante, por prazo não superior a 03 (três) anos. 

I) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo 

de 06 (seis) anos). 
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g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja 

fator de reajustamento de preços vigente no mês em que cessar o 

motivo que lhe deu origem. 

h) As multas previstas na alínea "b" poderão, a critério da 

Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com 

outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo 

adjudicatário. 

't i

^ 

~ 

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor 

correspondente ao valor do serviço, após prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 

cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante. 

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da notificação 

administrativa á contratada, sob pena de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO E VINCULACÃO 

11.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e do seu extrato em sítio 

eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no 

qual o contratante divulga de forma centralizada as informações e os 

serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato. 

11.1.1. Enquanto não for operacionalizado o uso do Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), a divulgação dos atos e contratos deverá 

ocorrer em sítio eletrônico oficial, no Diário Oficial do Ente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 

EXECUÇÃO 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 

consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos 

materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 
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perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados. 

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária 

para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser 

realizada com base nos na proposta. 

12.4. A conformidade do materialltécnicalequipamento a ser utilizado na 

execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento 

da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 

com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 

de uso. 

12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais. 

12.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem 

ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser 

exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

12.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a 

execução do objeto, devendo haver o redimensionamento no pagamento 

com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 

constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
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degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 

das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

12.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 

avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

12.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA 

materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

12.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do 

serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 

técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 

prestador. 

12.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 

prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta 

ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além 

dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 

acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

12.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, 

desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, 

aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais. 

12.15. Conforme determinação do art. 117 da Lei n° 14.13312021, o presente 

contrato será acompanhado e fiscalizado pelo servidor designado pela 

Entidade, o Sr. Mailson Santos de Oliveira, exercente da função de Fiscal e 

Gestor de Contratos , que deverá receber cópia deste contrato (com o devido 

protocolo). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E ACEITACÂO DO 

OBJETO 

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento 

definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 

13.2. No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a 

CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatõria do 

cumprimento da obrigação contratual; 

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial 

ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da 

seguinte forma: 

13.3.1.A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

13.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de (aturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações de caráter técnico da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

13.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais 

e Instruções exigíveis. 
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13.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos 

documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

13.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório 

com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a 

ser feito, com a entrega do último. 

13.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo 

anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

13.4. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento 

provisório dos serviços, servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 

concretiza o ateste da execução dos serviços em conformidade com as 

exigências contratuais, obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

134.3. Comunicara empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 
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das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor. 

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de 

13.7. Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

14. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do 

CAPÍTULO IV do TÍTULO Ill da Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA EXTINÇÃO 

15.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII 

e XII do TÍTULO Ill da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, as seguintes situações: 

15.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

15.2.2.desatendimento das determinações regulares emitidas pela 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 

autoridade superior; 

15.2.3.alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

15.2.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do contratado; 

15.2.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 

da execução do contrato; 

15.2.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante; 

15.2.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
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15.3. A extinção do contrato poderá ser: 

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

15.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por 

mediação ou por comité de resolução de disputas, desde que haja 

interesse do contratante; 

15.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA NULIDADE 
~ 

16.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão soba: a suspensão da execução ou sobre 
a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em 

que se revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO XI do 

TÍTULO III da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERACÕES 

~ 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do 

CAPITULO VII do TÍTULO III da Lei n°14.133, de 2021. 

17.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro 

deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação. 

17.2.1.A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento 

do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e em demais normas de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 

Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Senhor do Bonfim — Bahia, pare 

dirimir os litígios que decorrerem da execução do contrato que não possam 

ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e 

resolução de controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO Ill da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

Pare firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado 

em duas (duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

Senhor do Bonin - Bahia, em 06 de ia iro de 2025. 

Aéy Urbanda COS' 
Présidente 
Câmara Municipal de Senhor do Bonfim — BA 
CONTRATANTE 

~ t 
, 

M no Gomhda-Silva Neto • 

RM Assessoria e Consultoria Contábil L 
TDA 27.391.553/0001-79 
CONTRATADO 

TESTEMUNHA CPF N° 4772? ? 43 

5à. ;LÍL,a 5,).SsL~-, L, ' \ 

TESTEMUNHA CPF N° oO(,. ).5 3 tiJ - 65 
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INEXIGIBILIDADE N° 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025 

TERMO DE CIÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
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TERMO DE CIÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

N° do Contrato: 004/2025 
Objeto do Contrato: Prestação de serviços Técnicos Especializados de 
Consultoria e Assessoria Contábeis para atender as demandas da Câmara 
Municipal de Senhor do Bonfim - BA 
Contratado: RMA Assessoria e Consultoria Contábil LTDA 
CNPJ do Contratado: 27.391.553/0001-79 
Vigência do Contrato: até 31 de dezembro de 2025 

IDENTIFICAÇÃO DO FISCAL E GJSTOR DO CONTRATO 

Nome Completo: Maílson 
Matrícula: 
Cargo: j 

ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FISCAL DO CONTRATO 

Nos termos do art. 117 da Lei n°14.133/2021, o servidor designado como 
Fiscal do Contrato tem como principais atribuições: 

1. Acompanhar e Fiscalizar a Execução do Contrato: Monitorar o 
cumprimento das cláusulas contratuais, incluindo prazos, especificações 
técnicas e condições estabelecidas. 

2. Registrar Ocorrências: Documentar irregularidades, atrasos ou 
descumprimentos por parte da contratada, encaminhando relatórios 
periódicos à autoridade competente. 

3. Comunicar Decisões: Informar à contratada sobre notificações, 
advertências ou sanções aplicadas, quando necessário. 

4. Conferir Documentos e Pagamentos: Verificar notas fiscais, faturas e 
documentos com probatórios apresentados pela contratada, 
assegurando que estejam em conformidade com o contrato. 

5. Assegurar Conformidade: Garantir que a execução do contrato 
observe os princípios da economicidade, eficiência, eficácia e 
legalidade. 
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6. Atuar Preventivamente: Propor soluções imediatas para evitar 
prejuízos ao erário ou interrupções nos serviços prestados, sempre que 
possível. 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

Eu, Mailson Santos de Oliveira, lotado nesta Câmara Municipal, declaro, sob 
as penas da lei, estar ciente das minhas atribuições enquanto Fiscal do Contrato 
supracitado, conforme disposto na Lei n° 14.133/2021, bem como nos 
normativos internos aplicáveis a esta Administração Pública. 

Comprometo-me a exercer as minhas funções com zelo, imparcialidade e 
observância aos princípios que regem a Administração Pública, 
responsabilizando-me por acompanhar e monitorar a execução do contrato em 
sua totalidade, conforme designação formal expedida pela autoridade 
competente. 

Local e Data: 

Assinatura do Fisca 

HOMOLOGAÇÃO 

Autoridade Competente: Ary Urbano da Costa 

Cargo: Presidente

Assinatur ~ 'I f~
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INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

CNPJ Nº 16.448.888/0001-60 

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2025 

Contratante: Câmara Municipal de Senhor do Bonfim — Bahia 

Contratada: RMA Assessoria e Consultoria Contábil LTDA — CNPJ nº 27.391.553/0001-

79 

Objeto: Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e Assessoria 

Contábel para atender as demandas da Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA. 

Vigência: até 31 de dezembro de 2025. 

Valor: R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais). 

Fundamentação legal: Artigo 74, inciso Ill, alínea "c" da Lei Federal 14.133/2021. 

urbano da Costa 
Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores de Senhor do Bonfim — BA 
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INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL 

PNCP 

• AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

• EXTRATO DE CONTRATO 
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Senhor do Bonfim 
Uiáriu Utüidl tlu 

LEGIsu►rno 

CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM — BA 

Am oeAuroftQAç(o oe mlfaa6BA.w4oE DellQrAçio 

PRO~SOADMlMSIRATO Nº OD V2025 

INE10Q8ltI»OE DE UQTA[AO Nº00 2W5 

À vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado, CONSIDERANDO a 

manifestação do Agente de Contratação, que prevê a indicação de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em 

conformidade ao disposto no art. 72 e Artigo 74, inciso Ill, alínea "c" da Lei Federal 14.133/2021, 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das 

atribuições que me foram conferidas, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ACIMA EPIGRAFADA. 

Autorizo, em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer exarado pelo Agente de 

Contratação, conforme abaixo descrito: 

Objeto a ser contratado: Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e 
Assessoria Contábel para atender as demandas da Câmara Municipal 
de Senhor do Bonfim - BA 

Sujeito a ser contratado: RMA Assessoria e Consultoria Contábil LTDA (CNPJ nº 
27.391.553/0001-79) 

Prazo de Vigência: até 31 de dezembro de 2025 

Valor Total: R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais) 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso Ill, alínea "c" da Lei Federal 14.133/2021. 

Justificativa colacionada aos autos do processo de Inexigibilidade de Licitação nº 003/2025. 

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade encarecida pelas normas 

de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 

14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial, a publicação no PNCP e no 

Diário Oficial do Município. 

Senhor do Bonfim —BA, 06 de janeiro de 2025. 

Ary Urbano da Costa 
Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores de Senhor do Bonfim — BA 
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Senhor do Bonfim 
Di iriu Olici:d do 

LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM —BA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BA 

CNPJ Nº 16.448.888/0001-60 

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÂO Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINLSTRATIVO Nº 004/2025 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2025 

Contratante: Câmara Municipal de Senhor do Bonfim — Bahia 

Contratada: RMA Assessoria e Consultoria Contábil LTDA — CNPJ n2 27.391.553/0001-

79 

Objeto: Prestação de serviços Técnicos Especializados de Consultoria e Assessoria 

Contâbel para atender as demandas da Câmara Municipal de Senhor do Bonfim - BA. 

Vigência: até 31 de dezembro de 2025. 

Valor. R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais). 

Fundamentação legal: Artigo 74, inciso Ill, alínea "c" da Lei Federal 14.133/2021. 

My Urbano da Costa 
Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores de Senhordo Bonfim — BA 
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Site: http://www.camarasb.ba.gov.br / E-mail: camarasb@camarasb.ba.gov.br 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MKE5MUJFMDCYMUM2NDZGMK 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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INEXIGIBILIDADE Nº 003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
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CERTIDÃO 
DE ENVIO PARA PUBLICAÇÃO NO PNCP 

CÓDIGO DE REGISTRO DE ENVIO: 122463 

Cliente: Cámara Municipal de Senhor do Bonfim 

Data e Hora do Envio: 16/01/2025 ás 13:11 

Responsável pelo envio: BERNADETE LOURDES DOS SANTOS NETA- CPF: 978.579.045-20 

IP Envia: 45.170.78.220 

Última Visualização: 16/01/2025 ás 13:11 

Data Impressão: 25/02/2025 ás 10:52 
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Ato de Autorização de InSgibilidade de Licitação N° 003-2025.pdf 

O 
ENVIO REALIZADO COM SUCESSO! 

STATUS NO PNCP: PUBUCADO 

CÓDIGO DE CONFIRMAÇÃO: 27804 

O modelo de envio foi realizado conforme a Lei 14.133/21. 

ATENÇÃO: ESTA CERTIDÃO É APLICÁVEL SOMENTE PARA PUBLICAÇÕES NO PNCP. OS ENVIOS PARA O 

DIÁRIO OFICIAL DEVEM SER REALIZADOS EM OI.ITRA SEÇÃO 

Diego Meio 

Coordenador do Núcleo de Acesso á Informação 

Núcleo de Produtos - SAI - Sistema de Acesso á Informação 

IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública 

Entre em contato com o Núcleo de Acesso á Infomtaçáo - Telefone (71) 3038-9300 - ~wm.imap.org.br 

Esta decka ão atesta o recebinnito do(s) arquKo(s) envado(s) e descrito(s) acima. 

Caso algum dos arquives seja cortornpdo digitainrorite ou em discordância corn a descrição, a equipe de atendimento do SAI 

entrará em contato com o resp isá\el pelo enúo. Caso nossa equipe não consiga contatá-lo até ás 17:00 do dia do enúo, o 
rkrumento será publicado conforme foi enúado ou, se estiver corcornpido ou não abrir, não será publicado. 

Portanto, aerifique sempre seu e-mail e mantenha seus contatos atualizados. 




